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RESUMO 

 

Ao longo da história, as sucessões de modelos de organização político-social denotam a 

inquietude humana acerca do sistema que viabilizaria a “melhor” governança, isto é, a 

eficiência administrativa. No contexto das instituições de ensino superior, a eficiência melhora 

a prestação dos serviços que, por sua vez, aprimora a formação do aluno e, a longo prazo, 

promove benefícios para toda a coletividade. Eis a estreita relação entre eficiência e pesquisa 

cientifica-acadêmica, porquanto, o objeto do presente trabalho é a consecução do princípio da 

eficiência, especialmente nas instituições de ensino superior, no caso, através de uma pesquisa 

científica voltada para o aprimoramento da formação acadêmica. O locus do estudo é a 

Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), entidade de ensino superior instituída pela 

lei n.° 11.153/2005 através do desmembramento da Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul (UFMS). Os objetivos específicos do trabalho são: realizar o diagnóstico organizacional da 

UFGD, identificar as oportunidades de melhoria que efetivem o princípio da eficiência na 

UFGD e apresentar propostas interventivas que provoquem a melhoria quantitativa e 

qualitativa nos serviços prestados pela UFGD; já os objetivos gerais são: contribuir com a 

melhoria da pesquisa científica e da formação acadêmica na UFGD, bem como contribuir com 

o aumento do impacto institucional da UFGD. Após o levantamento bibliográfico e o 

diagnóstico da realidade local, proceder-se-á à identificação de oportunidades de intervenção, 

adiante, à realização de uma pesquisa de campo consistente na aplicação de um questionário 

para pesquisadores e alunos de iniciação científica da UFGD que levantará os perfis dos 

orientadores e alunos de IC, além das motivações para desenvolver a pesquisa, das percepções 

acerca do investimento institucional na pesquisa (e na IC) e das possibilidades de aperfeiçoar a 

prática da pesquisa e da iniciação científica. Por fim, a última etapa consiste na elaboração de 

um plano de ação baseado nas oportunidades de melhoria a serem exploradas na instituição. O 

resultado do diagnóstico da UFGD foi positivo, bem como as perspectivas de futuro da 

universidade, a despeito disso, a conclusão do trabalho é que a instituição apresenta inúmeras 

possibilidades de maximizar a eficiência administrativa, isto é, múltiplas oportunidades para 

melhorar a formação acadêmica, especialmente no tocante à pesquisa científica, com vistas ao 

aumento do impacto da institucional na comunidade local e, quiçá, na sociedade como um todo. 

 

Palavras-chave: Eficiência administrativa; Formação acadêmica; Pesquisa cientifica-

acadêmica. 

  



ABSTRACT 

 

Throughout history, the succession of political and social organization models denote human 

concern about the system that would allow for "better" governance, ie administrative 

efficiency. In the context of higher education institutions, the efficiency improves the provision 

of services that, in turn, improves academic formation and in the long run, promotes benefits 

for the whole community. This is the close relationship between efficiency and scientific-

academic research, that is why the present work object is the achievement of the principle of 

efficiency, especially in higher education institutions, in this case, through a focused scientific 

research for the improvement of academic education. The locus of the study is the Federal 

University of Grande Dourados (UFGD), higher education institution established by Law n.° 

11.153 / 2005 by dismemberment of the Federal University of Mato Grosso do Sul (UFMS). 

The specific objectives of the study are: carry out the organizational diagnosis of UFGD, 

identify improvement opportunities to give effect to the principle of efficiency in UFGD and 

present interventional proposals which cause quantitative and qualitative improvement in 

services provided by UFGD; the overall objectives are: to contribute to the improvement of 

scientific research and academic education in UFGD and contribute to the increase of the 

institutional impact of UFGD. After the literature review and the diagnosis of local reality, 

proceeding shall be the identification of intervention opportunitie, then, the implementation of a 

consistent field research in the application of a questionnaire for researchers and undergraduate 

students of UFGD will raise the profiles of advisor and students of IC, beyond the motivations 

to develop research, perceptions about the institutional investment in research (and IC) and the 

possibilities of improving the practice of research and scientific initiation. Finally, the last step 

is to draw up an action plan underpinned the improvement opportunities to be explored in the 

institution. The result of the diagnosis of UFGD was positive, as well as the university's future 

prospects, despite this, the completion of the work is that the institution has many possibilities 

to maximize administrative efficiency, that is, multiple opportunities to improve academic 

education, especially with regard to scientific research, with a view to increasing the 

institutional impact on the local community and, perhaps, in society as a whole. 

 

Key-words: Administrative efficiency; academic formation; scientific-academic research. 

  



LISTA DE GRÁFICOS 

 

Gráfico 1 ‒ Quantitativo de servidores públicos da UFGD em 2006 (transferidos da UFMS) e 

em 2014 ...................................................................................................................................... 40 

Gráfico 2 ‒ Investimento da UFGD em pesquisa científica no último triênio. ......................... 42 

Gráfico 3 ‒ Distribuição dos grupos de pesquisa/CNPq da UFGD ativos em 2016 entre as áreas 

de conhecimento ......................................................................................................................... 44 

Gráfico 4 ‒ Crescimento dos seis programas de iniciação científica na UFGD entre 2006 e 

2016 ............................................................................................................................................ 45 

Gráfico 5 ‒ Questionário aplicado aos docentes: critérios para selecionar um aluno de iniciação 

científica ..................................................................................................................................... 59 

Gráfico 6 ‒ Questionário aplicado aos docentes: benefícios da iniciação científica para o aluno.

 .................................................................................................................................................... 59 

Gráfico 7 ‒ Questionário aplicado aos docentes: características mais importantes de um aluno 

de iniciação científica. ................................................................................................................ 60 

   



LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 ‒ Cursos de graduação, especialização, mestrado, doutorado e residência ofertados 

pela UFGD em 2006 (transferidos da UFMS) e em 2016 .......................................................... 38 

Quadro 2 ‒ Plano de ação para a implementação das oportunidades de intervenção na UFGD

 .................................................................................................................................................... 73 

 



LISTA DE ORGANOGRAMAS 

 

Organograma 1 ‒ Organograma da Administração Central da UFGD .................................... 41 

 

  



LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 ‒ Quantitativo de cursos de graduação (presencial e a distância) e programas de pós-

graduação (especialização presencial e a distância, mestrado, doutorado e residência) da UFGD 

em 2014 ...................................................................................................................................... 39 

Tabela 2 ‒ Quantitativo de matrículas nos cursos de graduação (presencial e a distância) e nos 

programas de pós-graduação (mestrado e doutorado) da UFGD em 2006 e 2014. ................... 39 

Tabela 3 ‒ Subsídios financeiros do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq) à UFGD vigentes no ano de 2016. ........................................................... 43 

Tabela 4 ‒ Variação quantitativa dos programas de iniciação científica na UFGD entre 2006 e 

2016. ........................................................................................................................................... 45 

Tabela 5 ‒ Questionário aplicado aos pesquisadores: perfil do(a) pesquisador(a) .................... 54 

Tabela 6 ‒ Questionário aplicado aos pesquisadores: desenvolvimento da pesquisa científica 56 

Tabela 7 ‒ Questionário aplicado aos pesquisadores: orientação de iniciação científica.......... 57 

Tabela 8 ‒ Questionário aplicado aos alunos de IC: perfil do(a) aluno(a) ................................ 63 

Tabela 9 ‒ Questionário aplicado aos alunos de IC: desenvolvimento da iniciação científica . 65 

 

 

 

 

  



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

CAPES Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CCOMP/UFGD Coordenadoria de Compras 

CF Constituição Federal 

CNPq Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

COPQ/UFGD Coordenadoria de Pesquisa 

DINIC/UFGD Divisão de Iniciação Científica 

DIPQ/UFGD Divisão de Pesquisa 

DIPROJOR/UFGD Divisão de Projetos, Orçamentos e Recursos 

DT/CNPq 

Bolsa Produtividade em Desenvolvimento Tecnológico e Extensão 

Inovadora do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico 

EaD (Faculdade de) Educação à Distância 

ENEPEX Encontro de Ensino, Pesquisa e Extensão 

FACALE/UFGD Faculdade de Comunicação, Artes e Letras 

FACE/UFGD Faculdade de Administração, Ciências Contábeis e Economia 

FACET/UFGD Faculdade de Ciências Exatas e Tecnologia 

FADIR/UFGD Faculdade de Direito e Relações Internacionais 

FAED/UFGD Faculdade de Educação 

FAEN/UFGD Faculdade de Engenharia 

FAIND/UFGD Faculdade Intercultural Indígena 

FCA/UFGD Faculdade de Ciências Agrárias 

FCBA/UFGD Faculdade de Ciências Biológicas e Ambientais 

FCH/UFGD Faculdade de Ciências Humanas 

FCS/UFGD Faculdade de Ciências da Saúde 

FINEP Financiadora de Estudos e Projetos 

FUNDECT 
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e 

Tecnologia do Estado de Mato Grosso do Sul 

IC Iniciação Científica 

IES Instituição de Ensino Superior 

INEP 
Instituto Nacional de Pesquisas e Estudos Educacionais Anísio 

Teixeira 

MEC Ministério da Educação 



MS Mato Grosso do Sul 

NIPI/UFGD Núcleo de Inovação e Propriedade Intelectual da UFGD 

ONU Organização das Nações Unidas 

PES Planejamento Estratégico Situacional 

PIBIC Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 

PIBIC-AF 
Programa Institucional de Iniciação Científica - PIBIC nas Ações 

Afirmativas 

PIBIC-EM 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica para o 

Ensino Médio 

PIBITI 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento 

Tecnológico e Inovação 

PIVIC Programa Voluntário de Iniciação Científica 

PQ/CNPq 
Bolsas de Produtividade em Pesquisa do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

PROPP/UFGD Pró-Reitoria de Ensino de Pós-Graduação e Pesquisa 

REUNI Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

RN/CNPq 
Resolução Normativa do Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico 

SECAD/COPQ 

/UFGD 
Secretaria Administrativa da Coordenadoria de Pesquisa da UFGD 

UFGD Universidade Federal da Grande Dourados 

UFMS Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

 

  



SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ........................................................................................................................ 15 

CAPÍTULO I 

1 CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA ................................................................................. 18 

1.1 Princípio da eficiência – Art. 37, caput, da CF................................................................. 18 

1.1.1 Conceito ............................................................................................................................. 18 

1.1.2 Origem ............................................................................................................................... 19 

1.1.3 Princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade ................................ 22 

1.1.4 Desdobramentos e implicações ......................................................................................... 24 

1.2 A pesquisa científica nas instituições de ensino superior ................................................ 26 

1.2.1 Conhecimento e ciência ..................................................................................................... 27 

1.2.2 Pesquisa cientifica-acadêmica ........................................................................................... 28 

1.2.2.1 Iniciação cientifica .......................................................................................................... 30 

1.3 O princípio da eficiência e a pesquisa cientifica-acadêmica ........................................... 35 

CAPÍTULO II 

2 DIAGNÓSTICO ORGANIZACIONAL, OPORTUNIDADES E PROPOSTAS DE 

INTERVENÇÃO ...................................................................................................................... 37 

2.1 Diagnóstico organizacional ................................................................................................ 37 

2.2 Identificação das oportunidades de intervenção ............................................................. 46 

2.3 Procedimentos metodológicos ............................................................................................ 48 

2.4 Resultados e discussões acerca da pesquisa de campo .................................................... 53 

2.5 Propostas de intervenção ................................................................................................... 70 



CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................................... 79 

REFÊRENCIAS ....................................................................................................................... 82 

APÊNDICE A – Questionário aplicado aos pesquisadores da UFGD ................................. 92 

APÊNDICE B – Questionário aplicado aos alunos de iniciação científica da UFGD ........ 97 

 

 



15 

 

 INTRODUÇÃO  

 

Durante toda a história, as sucessões de modelos de organização político-social denota-

ram a inquietude humana quanto ao sistema vigente, contemporaneamente denominado de 

“Estado”. A despeito das diferenças entre as estruturas adotadas mundo afora, há um fator em 

comum: a intenção da “melhor” governança, isto é, a busca pela eficiência. 

No Brasil, o princípio da eficiência só foi formalmente inserido na Constituição Federal 

em 1998, com a promulgação da Emenda Constitucional n.º 19. Antes disso, sua presença já 

era identificada em legislações esparsas do país e, segundo a corrente doutrinária dominante – 

encampada por Hely Lopes Meirelles, Celso Ribeiro Bastos, Paulo Modesto, dentre outros – 

implicitamente, na própria Constituição Federal. 

A despeito da presença literal do vocábulo “eficiência” na Constituição Federal, as evi-

dências que serão apresentadas no trabalho convergem para o seguinte diagnóstico: o Estado 

precisa ser mais eficiente. Atividades públicas eficientes atingem sua finalidade em termos de 

amplitude, grau, qualidade e economicidade; d‟outro vértice, a ineficiência estatal redunda em 

comprometimento do interesse público, sobretudo, no desamparo de necessidades da popula-

ção e no desperdício de recursos públicos. 

No contexto das instituições de ensino superior, a eficiência gera melhoria na prestação 

dos serviços que, por sua vez, aprimora a formação do aluno e, a longo prazo, promove bene-

fícios para a sociedade como um todo. 

As universidades assentam-se no tripé ensino, pesquisa e extensão (art. 207 da CF), 

sendo que, historicamente, o ensino teve primazia, pois as discussões acerca de sua efetivida-

de foram iniciadas muito antes de o Poder Público brasileiro interessar-se pela pesquisa ou 

mesmo pela extensão. Até o início do século XX, ante a escassez de profissionais especializa-

dos no mercado, as instituições de ensino superior tinham apenas o dever de diplomar os alu-

nos, independentemente da formação de senso crítico ou da preparação para a vida. Nesta 

época, a pesquisa e a extensão eram completamente renegadas, pois muitos consideravam que 

a ciência era dispendiosa, desnecessária ou incompatível com a realidade brasileira (AN-

DRADE, 1999 apud FELLOWS et al., 2001), pelo que, havia uma verdadeira falta de com-

promisso com a transformação social (WITTER, 2006). 

Na sociedade contemporânea, as IES continuam responsáveis por formar especialistas, 

porém, concomitantemente, possuem o ônus de construir ideologias para a mudança através 

da capacitação dos alunos para resolverem os problemas que permeiam a sociedade (BASIL; 

COOK, 1978 apud KUNSCH, 1992). Por isso, a formação acadêmica no tocante à pesquisa 
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precisa ser aperfeiçoada, quando, então, redundará no melhoramento da preparação do aluno 

para o mercado, para a pós-graduação, para ambos (conforme as suas escolhas) e para a vida.  

Eis a estreita relação entre eficiência e pesquisa cientifica-acadêmica, porquanto, o pre-

sente trabalho vislumbra a concretude do princípio da eficiência administrativa, principalmen-

te nas universidades, neste caso, através do aprimoramento da prática da pesquisa cientifica 

no interior das mesmas. 

O locus do estudo é a Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), entidade de 

ensino superior instituída pela lei n.° 11.153/2005 através do desmembramento da Universi-

dade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), com sede no Município de Dourados/MS, situ-

ado na região centro-sul do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Portanto, os objetivos do trabalho são: realizar o diagnóstico organizacional da UFGD, 

identificar as oportunidades de melhoria que efetivem o princípio da eficiência na UFGD (es-

pecialmente no âmbito da pesquisa científica), apresentar propostas interventivas que provo-

quem a melhoria quantitativa e qualitativa nos serviços prestados pela UFGD, contribuir com 

a melhoria da pesquisa científica e, consequentemente, da formação acadêmica na UFGD e, 

em uma perspectiva macro, contribuir com o aumento do impacto institucional da UFGD. 

Conforme dados que serão apresentados adiante, com pouco mais de dez anos de exis-

tência, a UFGD teve um crescimento consistente na graduação, na pós-graduação e na Educa-

ção à Distância, ademais, o aumento de sua estrutura física (unidades administrativas, salas de 

aula, laboratórios, biblioteca, restaurante universitário, espaços sociais, etc) e de seu Quadro 

de servidores públicos foi uma decorrência lógica deste processo de expansão que perdura até 

a presente data 
1
, inclusive no âmbito da pesquisa científica, demonstrada através do aumento 

de projetos de pesquisa, inclusive pesquisas com fomento externo, e do recurso institucional 

destinado ao custeio dos mesmos. 

Além disso, ante aos projetos de pesquisa da UFGD fomentados ao Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), às bolsas de produtividade em pesqui-

sa (PQ/CNPq), às bolsas de produtividade em desenvolvimento tecnológico e extensão Inova-

dora (DT/CNPq) 
2
, aos grupos de pesquisa da UFGD cadastrados e ativos no Diretório de 

Grupos de Pesquisa do CNPq e, ainda, a quantidade de bolsas de iniciação científica custea-

                                                
1
 Fonte: Portal INEP: <http://portal.inep.gov.br/superior-censosuperior-sinopse> e Portal e-MEC: 

<http://emec.mec.gov.br/>. Acesso em: 28/03/2016. 
2
 Fonte: Plataforma do CNPq: 

<http://efomento.cnpq.br/efomento/distribuicaoGeografica/distribuicaoGeografica.do?metodo=apresentar>. 

Acesso em: 28/03/2016. 

http://portal.inep.gov.br/superior-censosuperior-sinopse
http://emec.mec.gov.br/
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das pelo CNPq e pela UFGD 
3
, em termos metodológicos, o diagnóstico organizacional da 

UFGD não indica a presença do denominado “problema”, ou seja, “uma dificuldade (...) para 

a qual se deve encontrar uma solução” (MARCONI; LAKATOS, 2002, p. 26), mas sim opor-

tunidades de melhoria voltadas para a expansão das contribuições da UFGD com a produção 

de conhecimento, a formação acadêmica e o aumento do impacto institucional na sociedade. 

Todo contexto sempre pode ser aperfeiçoado, por isso, qualquer órgão da Administra-

ção Pública que sofrer intervenções planejadas pode aprimorar suas ações e, por via de conse-

quência, seus resultados. Ante ao prognóstico positivo de avanço educacional e científico da 

UFGD, vislumbra-se a possibilidade de a instituição potencializar o seu desenvolvimento, a 

satisfação da comunidade e o impacto social a curto, médio e longo prazos. 

O âmbito empírico da pesquisa consiste na aplicação de questionários a pesquisadores e 

alunos de iniciação científica da UFGD visando fazer um levantamento dos perfis dos orien-

tadores e alunos de IC, bem como as motivações para desenvolver a pesquisa, as percepções 

acerca do investimento institucional na pesquisa (e na IC) e as possibilidades de aperfeiçoar a 

prática da pesquisa e da iniciação científica. 

Considerando-se a necessidade de desvendar os múltiplos aspectos envolvidos na inves-

tigação em pauta, a pesquisa de campo conjuga as abordagens qualitativa e quantitativa no 

intuito de direcionar as propostas de intervenção para aspectos prioritários. 

A perspectiva de resultado do presente trabalho é o delineamento preciso da pesquisa 

docente e acadêmica desenvolvida na UFGD e, adiante, a efetividade das proposituras inter-

ventivas, consubstanciada no aumento da eficiência institucional, ou seja, da competência 

para formar profissionais que contribuirão efetivamente para a transformação social. 

O trabalho encontra-se estruturado da seguinte maneira: o primeiro capítulo concentra a 

revisão bibliográfica, especialmente o princípio da eficiência na Administração Pública, a 

pesquisa científica desenvolvida nas instituições de ensino superior, a iniciação científica e a 

relação entre eficiência e pesquisa cientifica-acadêmica; já o segundo capítulo está adstrito à 

intervenção e aborda o diagnóstico organizacional da UFGD, as oportunidades de intervir nas 

atividades de pesquisa na instituição, a metodologia do trabalho, os deslindes da pesquisa de 

campo (público-alvo, amostragem, aplicação dos questionários, tratamento dos dados e resul-

tados) e, por fim, as propostas de intervenção propriamente ditas. 

                                                
3
 Fonte: Base de dados da Seção de Iniciação Científica/COPQ/PROPP/UFGD. Consultado em: 28/03/2016. 



CAPÍTULO I 

 

 

1 CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA 

 

 

1.1 Princípio da eficiência – Art. 37, caput, da CF 

 

O Princípio da eficiência foi inserido no art. 37, caput, da Constituição Federal através 

da Emenda Constitucional n.º 19, promulgada no dia 04 de junho de 1998, desde então, pas-

sou a integrar o rol dos princípios basilares da Administração Pública, juntamente com a lega-

lidade, a impessoalidade, a moralidade e a publicidade. 

Com esta alteração no texto constitucional, a atividade pública tornou-se formalmente 

sujeita à parâmetros de qualidade que obrigam o Estado a ser efetivo em suas ações e, por via 

de consequência, a gerar resultados que supram as necessidades da população. 

 

 

1.1.1 Conceito 

 

O vocábulo “eficiência” provém do termo latino efficientia e, segundo o dicionário 

Houaiss (2007, p. 1102), significa “poder, capacidade de uma causa produzir um efeito real 

[...] o melhor rendimento com o mínimo de erros e/ou de dispêndio de energia, tempo, dinhei-

ro ou meios”, em outras palavras, eficiência é produzir o efeito desejado, isto é, bons resulta-

dos (MORAES, 2007). 

O princípio da eficiência enseja a razão e fim maior do Estado, qual seja, a persecução 

do bem comum, e prima pela maximização da rentabilidade social (MORAES, 2003) e pela 

otimização dos recursos públicos (e consequente diminuição de desperdícios). 

Segundo Modesto (2000), o princípio da eficiência atrela o aparato estatal à finalidade 

pública, traduzindo-se na “exigência jurídica imposta à administração pública [...] de atuação 

idônea, econômica e satisfatória na realização das finalidades públicas que lhe forem confia-

das por lei ou por ato ou contrato de direito público” (p. 8). 

A eficiência administrativa estará presente quando e se houver o “melhor emprego dos 

recursos e meios (humanos, materiais e institucionais), para melhor satisfazer às necessida-

des coletivas” (SILVA, 2000, pp. 655-656). 
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De acordo com Di Pietro (2012), o princípio da eficiência possui dois aspectos, quais 

sejam: a) desempenho do agente público e b) estruturação e organização da Administração 

Pública. Em ambas as situações, o princípio imporá parâmetros para a atuação dos represen-

tantes do Estado – assim, exige rendimento, celeridade, prestatividade e comprometimento do 

agente estatal – bem como para os pilares do funcionalismo público, necessariamente calcado 

em resultados. 

Segundo Meirelles (2003), a “eficiência funcional” exigida pela Constituição Federal 

engloba a produtividade e a geração de resultados nos aspectos qualitativo e quantitativo, a-

lém disso, busca rendimento, menor custo operacional e utilidade da atividade pública (para a 

sociedade e para o próprio Estado). 

Ratificando a existência de diversas conotações acerca do princípio da eficiência, Cos-

todio Filho (1999) assevera que o mesmo tem três acepções, sendo: prestabilidade (utilidade), 

presteza (celeridade) e economicidade (menor custo), pelo que, a Administração Pública deve 

prestar os serviços públicos na medida da necessidade do cidadão e com a máxima agilidade, 

organização interna e aproveitamento de recursos. 

 

 

1.1.2 Origem 

 

Com o advento da sociedade moderna, a globalização e o capitalismo imprimiram pro-

fundas mudanças nas relações humanas e, por via de consequência, no aparelho estatal. Antes 

disso, a Administração Pública – enquanto conjunto de atividades que compõem o Estado 

para prestar serviços públicos ou para atingir os fins governamentais (CHIMENTI et al., 

2008) – adotava o modelo burocrático de Max Weber baseando-se em pressupostos de efici-

ência que se mostraram irreais, pois não efetivaram as promessas de rapidez, qualidade e eco-

nomicidade no serviço público. 

Na prática, a Administração Pública Burocrática era lenta, custosa e pouco (ou nada) 

voltada para as demandas sociais (BRESSER-PEREIRA, 1998), porquanto, tinha interesses 

próprios, isto é, dissociados dos interesses do povo, razão pelo qual carecia de legitimidade 

(CANOTILHO; MOREIRA, 1991). Além disso, era um sistema que padecia de rigidez proce-

dimental, hierarquia e centralização excessivas e pessoalidade, entre outros vícios inerentes a 

estruturas arcaicas. 

A liberdade apregoada pelo neoliberalismo era preeminente, pois o mercado global e a 

sociedade exigiam a máxima efetividade e o alcance de resultados, isto é, não uma “liberdade 



20 

 

perante o Estado” e sim uma “liberdade por intermédio do Estado” que viabilizasse o “direito 

de participar do bemestar social” (SARLET, 2007, pp. 56-57). 

Os novos contextos econômico, político e social tornaram imperativa a necessidade de 

adotar um formato administrativo descentralizado e flexível como resposta à necessidade de 

uma administração mais dinâmica e eficiente (SALOOJEER; FRASER-MOLEKETI, 2010). 

Os resultados “juridicamente esperados” deixaram de atender às exigências sociais 

(MOREIRA NETO, 2001), assim, inspirando-se em prescrições da iniciativa privada, especi-

almente no conceito de cidadão como “cliente” do Estado, o modelo denominado de “geren-

cialista” reagiu ao excesso de rigor procedimental, à concentração de poder, à deficiência na 

gestão orçamentária e à escassez de resultados do modelo burocrático. 

O processo que propôs estas mudanças foi denominado de “reforma administrativa”, 

consistente na conversão da administração pública burocrática em um sistema gerencial pau-

tado, sobretudo, na eficiência com vistas à satisfação dos interesses da sociedade. 

Este novo modelo surgiu para rever a equação entre direitos fundamentais e competên-

cias públicas previstas na Constituição Federal de 1988 (MATTOS, 2012), já que a mera sub-

serviência à legalidade tornou-se insuficiente para atender às complexidades da nova ordem 

social. 

Neste contexto, o Estado deixa de ser um “fim em si mesmo” e torna-se um garantidor 

dos direitos fundamentais do homem (MATTOS, 2012) através de sua sujeição a reformas 

que incrementem as “avaliações de desempenho, o monitoramento, a transparência, a com-

paração, a descentralização, a regulação e a gestão financeira sólida.” (SALOOJEE; FRA-

SER-MOLEKETI, 2010, p. 498). 

Destarte, o gestor público abandona o parâmetro dos aspectos procedimentais e adota o 

parâmetro do melhor resultado (MELLO, 2012). De acordo com Bresser-Pereira (2000), este 

modelo fomentou a qualificação do gestor público e mais: a busca da excelência administrati-

va. Por via de consequência, o Poder Público foi se tornando mais descentralizado, democrá-

tico, polidirecional, multidisciplinar e eficiente. 

Sob esta perspectiva, o Poder Público assume o dever de prover os cidadãos com educa-

ção, saúde, alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança e previdência social 

(art. 6º da CF), dentre outros direitos, porquanto, a questão da eficiência torna-se essencial 

(BRESSER-PEREIRA, 1998) para viabilizar que as ações estatais realizem-se nos níveis 

quantitativo (quantidade de beneficiários) e qualitativo (grau de satisfação dos beneficiários). 

Em síntese, sob a óptica da Administração Pública Gerencial, o Estado passou a focar 

em resultados, na melhoria da atividade pública e, consequentemente, na satisfação dos inte-
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resses da população, assim, a incorporar o princípio italiano da “boa administração”, isto é, o 

dever do bom exercício da função administrativa (FALZONE, 1953). 

No direito francês, Lacharrièrre (1938) qualificava a Administração Pública como “boa” 

se identificasse o respeito aos preceitos da moral comum, ou seja, um esforço de adequação 

aos seus fins. 

A boa administração pode ser resumida no respeito à moral administrativa, à eficiência, 

à justiça e à racionalidade, bem como na adoção de modelos de gestão focados em metas e 

resultados (MIRAGEM, 2013). 

Ante a possível imprecisão do preceito “boa administração”, Sarlet (sem data) elucida 

que uma boa administração promove a dignidade do homem e assegura os direitos fundamen-

tais que lhe são inerentes baseando-se na probidade, na moralidade, na impessoalidade, na 

eficiência e na proporcionalidade. 

Seguindo uma tendência legislativa internacional, a Emenda Constitucional n.º 19, de 

04 de junho de 1998, inseriu o chamado “princípio da eficiência” na Constituição Federal 

visando assegurar “maior qualidade na atividade pública e na prestação dos serviços públi-

cos” (MORAES, 2003, p. 315). 

Antes disso, as Constituições Federais de 1937, 1946 e 1967 não contemplaram expres-

samente a eficiência, muito embora os respectivos contextos juridico-políticos sinalizassem 

que o Estado reconhecia que precisava ser mais eficiente. A CF/1937 foi o marco da Primeira 

Reforma Administrativa brasileira (1930 a 1945) e a CF/1967 da Segunda Reforma Adminis-

trativa brasileira (1964 a 1985), sendo ambas norteadas pela “ação decisiva de uma elite de 

administradores, economistas e políticos – autoritários ou não – afinados com o tema da mo-

dernização do Estado” (CARNEIRO, 1993, p. 150) no intuito de institucionalizarem o pro-

cesso de reforma estatal. 

Antes da EC n.º 19/1998, Meirelles (2003) já preconizava que o princípio da eficiência 

estaria implícito na Constituição Federal, pois nunca houve autorização constitucional para a 

Administração Pública ser ineficiente (MODESTO, 2000), logo, esta alteração legislativa 

seria dispensável. Destoando desta corrente, Barbosa (2001) valorizou a iniciativa do legisla-

dor denunciando que, na prática, antes de ser inserida no art. 37, caput, da CF, a eficiência era 

um princípio inexpressivo. 

A despeito do viés jurídico do princípio da eficiência, sua origem remonta aos primór-

dios de outra ciência do conhecimento, qual seja, a Administração, especialmente às pessoas 

de Frederick Winslow Taylor, Henri Fayol e Max Weber. O primeiro, definiu as característi-

cas do “bom administrador”, além dos princípios da administração geral. Já o segundo, focou 
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nos resultados organizacionais e, por fim, o último caracterizou as organizações sociais sob a 

óptica da juridicidade e a eficiência voltadas para a consecução de seus fins (VETTORATO, 

2003). 

A título de comparação, na França, a visão de “administrado-cliente” (l‟admnistré-

client) transmutou-se na visão de “administrado-cidadão” (l‟adminisré-citoyen) em vista de 

um novo modelo pautado em participação, transparência, qualidade e cidadania (CHEVAL-

LIER, 2009). 

Já o art. 103 da Constituição Espanhola, promulgada em 27 de dezembro de 1978, pre-

viu expressamente o princípio da eficácia.  

Por fim, a Constituição italiana, promulgada em 22 de dezembro de 1947, determinou o 

“buon andamento e l‟imparzialità dell‟amministrazione” (art. 97), nesta perspectiva, a ação 

administrativa deveria ser eficaz, eficiente, rápida e econômica, enquanto que os agentes pú-

blicos deveriam exercer a função pública com idoneidade (DELPINO; GIUDICE, 1994, 

1995). 
4
 

 

 

1.1.3 Princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade 

 

O Estado Democrático de Direito não equivale à mera união formal de conceitos demo-

cráticos (SILVA, 2005), pois exige que o sistema passe a ser regido por normas democráticas, 

com eleições livres, periódicas e pelo povo, bem como que as autoridades públicas respeitem 

os direitos e garantias fundamentais (MORAES, 2003), por isso, a sua sujeição ao interesse 

público vincula o agente estatal ao chamado “dever geral da boa administração” (FRANCO 

SOBRINHO, 1979), isto é, às melhores práticas administrativas em busca dos melhores resul-

tados, pois não se trata de um preceito disponível, pelo contrário, é um dever constitucional 

(MOREIRA NETO, 2001). 

Atualmente, o princípio do bom administrador está consubstanciado na observância dos 

cinco princípios do art. 37, caput, da CF, os quais são coexistentes (complementares entre si). 

                                                
4
 “Il principio di buona amministrazione (art. 97 Cost.) indica l‟obbligo per i funzionari amministrativi ed in 

genere per tutti gli agenti dell‟amministrazione, di svolgere la propria attività secondo le modalità più idonee ed 

opportune al fine della efficacia, efficienza, speditezza ed economicità dell‟azione amministrativa, con il minor 

sacrificio degli interessi particolari dei singoli” (DELPINO; GIUDICE, 1994, 1995, p.354). 

Tradução livre: “O princípio de boa administração (art. 97 Const.) indica a obrigação para os funcionários 

administrativos e em geral para todos os agentes da administração, de desenvolver a própria atividade confor-

me as modalidades mais idôneas e adequadas para a eficácia, eficiência, rapidez e economia da ação adminis-

trativa, com o menor sacrifício dos interesses particulares dos cidadãos” 
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Assim, para que um ato administrativo seja válido, não basta que seja rotulado como “eficien-

te”, é indispensável que também supere o filtro da legalidade (MEDAUAR, 2000), bem como 

da impessoalidade, da moralidade e da publicidade, visto como nenhum princípio do direito 

administrativo é autossuficiente (VALOIS, 2003). 

Neste contexto, faz-se necessária uma sucinta explanação acerca dos demais princípios 

constitucionais que compõem o art. 37, caput, da CF e que, portanto, juntamente com a efici-

ência, balizam a Administração Pública como um todo. 

O advento do Estado de Direito sujeitou todas as esferas da Administração Pública ao 

controle de legalidade pautando-se na máxima inglesa: “rule of law, not of men” (“governo 

das leis, não dos homens”) (MELLO, 2012). Segundo Kelsen (1984), a ordem normativa pos-

sui presunção de validade porque compõe-se de normas validadas pela norma fundamental 

(Constituição), logo, a atividade administrativa torna-se a longa manus legislativa, pois resu-

me-se à subsumir os casos concretos à lei (QUEIRÓ, 1940 apud MELLO, 2012). 

A despeito do eventual desprestígio da lei, o princípio da legalidade subsiste e é a base 

do sistema jurídico de estados liberais, como o Brasil. Conquanto, com o Estado Democrático 

de Direito, o princípio da legalidade deixou de reduzir-se à mera sujeição à lei para sujeitar-se 

ao direito, isto é, ao ordenamento jurídico como um todo (FIGUEIREDO, 2003). Com esta 

nova perspectiva hermenêutica, o “princípio da legalidade” evoluiu para o “princípio da juri-

dicidade administrativa” (BINEBOJM, 2008), nesta toada, “o Poder Público legitima-se pe-

rante o Direito, ainda que contrariamente à lei, porém, com esteio numa ponderação de lega-

lidade com outros princípios ou normas constitucionais” (MATTOS, 2012, p. 875). 

Já o princípio da impessoalidade ratifica a máxima “todos são iguais perante a lei” (art. 

5º, caput, da CF) prescrevendo que a atividade pública deve ser direcionada a todos os cida-

dãos, indistintamente, isto é, sem favoritismos ou discriminações (benéficas ou detrimentosas) 

(MELLO, 2012). 

Sua origem remonta ao direito inglês, mais precisamente ao “princípio da imparcialida-

de administrativa” (RIBEIRO, 1996), com a qual se impôs neutralidade ao gestor público, 

porquanto, o Estado deve tratar igualmente administrados que estiverem em condições de 

igualdade jurídica entre si (CARVALHO FILHO, 2003). 

A moralidade impõe ética à Administração Pública exigindo que as práticas administra-

tivas perpetradas pelos agentes públicos sejam legais e, ao mesmo tempo, morais, isto é, pau-

tadas em uma conduta lícita, proba e ilibada (MATTOS, 2012). 

A despeito das acaloradas discussões acerca da separação (ou não) entre Moral e Direi-

to, o princípio da moralidade não está relacionado ao senso moral comum (individual ou cole-
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tivo), nem ideais de justiça, tampouco ao conceito de justiça universal, pois se relaciona a 

valores insertos no direito positivo - tais como: lealdade, boa-fé, veracidade e honestidade 

(CAMMAROSANO, 1997). 

A moral institucional é imposta pelo legislador (nas normas jurídicas), já a moral admi-

nistrativa “é imposta de dentro e vigora no próprio ambiente institucional e condiciona a uti-

lização de qualquer poder jurídico” (DI PIETRO, 2012, pp. 77-78). 

Ora, se os “atos públicos” não fossem “públicos”, observar-se-ia a frustração da essên-

cia democrática, qual seja, a viabilidade do poder emanar do povo e ser exercido em seu no-

me, consoante art. 1º, parágrafo único, da CF, desta forma, “é obvio, então, que o povo, titular 

do poder, tem direito de conhecer tudo o que concerne à Administração, de controlar passo a 

passo o exercício do poder” (SUNDFELD, 1996, p. 54). 

Neste contexto, a regra dos atos públicos é a publicidade; o sigilo é a exceção; já que os 

interesses, poderes e/ou direitos manejados pelo Poder Público pertencem à sociedade, o prin-

cípio da publicidade visa garantir a transparência, a prestação de contas, o direito à informa-

ção e a efetividade do controle social sobre as atividades do Estado basicamente para que uma 

pessoa interessada possa manifestar-se acerca do mesmo, especialmente no tocante aos direi-

tos individuais (MELLO, 2012). 

 

 

1.1.4 Desdobramentos e implicações 

 

De fato, o princípio da eficiência já integrava a Constituição Federal antes da promulga-

ção da Emenda Constitucional n.º 19/1998, pois seria desarrazoado admitir “atividades da 

Administração Pública desempenhadas com ineficiência e sem o atingimento de resultados 

dentro do seu objetivo maior, qual seja, a realização do bem comum” (BASTOS, 2002, p. 

79). 

Se o fim do Estado é atender ao interesse público, independentemente da presença lite-

ral da expressão “eficiência” na Constituição Federal, os agentes estatais devem necessaria-

mente buscar maiores (quantidade) e melhores (qualidade) resultados, sob pena de frustrarem 

a essência do Estado Democrático de Direito. 

A despeito disso, sua inserção no art. 37, caput, da CF foi proveitosa, pois o converteu 

de elemento meramente norteador a elemento normativo que vincula os servidores públicos à 

racionalização de recursos, bem como a necessidade de planejamento e organização visando 

melhorar os resultados das ações públicas (CUNHA; RUIZ, 2008). 
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O princípio da eficiência sempre deve ser analisado em conjunto com os demais princí-

pios e normas constitucionais – especialmente os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade e publicidade – a fim de assegurar o interesse público em sua inteireza. 

A teoria econômica alerta que “os recursos são escassos”, especialmente no âmbito pú-

blico, logo, a ineficiência administrativa contraria os preceitos do Estado Democrático de Di-

reito (ABRUCIO, 2007) e desperdiça recursos institucionais (pessoal, técnico, material, fi-

nanceiro, tecnológico, dentre outros). 

Quando o serviço público é mais eficiente, os recursos são otimizados e podem ser alo-

cados para suprir outras demandas sociais e, assim, deflagrar um ciclo de melhor aproveita-

mento do dinheiro público. 

De fato, o princípio da eficiência tem uma estreita relação com a administração de re-

cursos materiais, não obstante, não pode ser reduzido à ideia de economicidade, pois a ausên-

cia de desperdício não equivale à eficiência. Diante disso, o princípio da eficiência enseja a 

faceta do resultado, porquanto, concretiza-se quando a Administração Pública atinge materi-

almente os seus fins lícitos e satisfaz as necessidades de seus cidadãos. Logo, não basta em-

pregar os bens e recursos públicos com economia, zelo e dedicação, pois é fundamental que 

os serviços públicos sejam compatíveis com as necessidades da população em extensão, qua-

lidade e custos (MORAIS, 2009). 

Segundo a Portaria n.º 5, de 14 de novembro de 1991, editada pela Secretaria-Geral da 

Presidência da República, a busca da qualidade no serviço público demandaria “a otimização 

dos resultados pela aplicação de certa quantidade de recursos e esforços, incluída, no resul-

tado a ser otimizado, primordialmente, a satisfação proporcionada ao consumidor, cliente ou 

usuários” (BRASIL, 1991), o que reforça o conceito de que eficiência vincula-se a gestão de 

recursos e implica alcance de resultados e satisfação da coletividade. 

Quanto melhor a prestação dos serviços públicos, maior o grau de suprimento das ne-

cessidades do povo e, consequentemente, maior a eficiência administrativa. Contudo, a dou-

trina suscita um possível “esvaziamento conceitual” da eficiência, pois, afinal, o que é ser 

eficiente? Como identificar a eficiência (ou ineficiência) de um determinado ato administrati-

vo? Como mensurar o grau de eficiência das ações públicas? 

Na tentativa de estabelecer parâmetros de eficiência, Rodrigues (2006) elucida que a e-

ficiência “revela-se pela razoabilidade do método, pela proibição do excesso e pela propor-

cionalidade no agir da administração” (p. 105). Por disso, se a atuação pública focar em re-

sultados, possuirá padrões de presteza, perfeição e rendimento (NÓBREGA, 2006) e, assim, 

sujeitar-se-á ao controle da sociedade. 
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Na prática, a efetivação da eficiência depende de uma confluência de múltiplos fatores – 

tais como: visão dos gestores públicos, vontade política, engajamento dos servidores públicos, 

capacitação do pessoal, controle interno, controle externo (população), disponibilidade de 

recursos públicos, prestação de contas, entre outros – por isso, é muito difícil assegurar que a 

Administração Pública observe o princípio da eficiência e, consequentemente, preste serviços 

públicos de excelência. 

Gabardo (2002) destaca que a eficiência é de difícil observância prática, todavia, não é 

um princípio meramente decorativo ou sem força normativa. Adiante, o aludido autor acres-

centa que sua hermenêutica submete-se ao “princípio da ótima concretização da norma”, o 

qual não se prende à mera subsunção lógica ou conceitual, pois sua concretização deve consi-

derar o respectivo contexto e demais preceitos da Constituição Federal. 

Nesta esteira, Medauar (2002) também reconhece a dificuldade de controlar a efetivida-

de da eficiência, no entanto, destaca que este princípio está vigente e, portanto, não pode ser 

ilidido, in verbis: “a eficiência é de „difícil controle ao lume do direito‟. Todavia, a dificulda-

de de controle não implica ausência de juridicidade” (p. 92). 

 

 

1.2 A pesquisa científica nas instituições de ensino superior 

 

O desenvolvimento da pesquisa cientifica-acadêmica, tal como da extensão, foi tardia 

em relação ao ensino, tendo em vista que, por muito tempo, o Poder Público investiu primor-

dialmente na diplomação de alunos que suprissem um mercado carente de profissionais espe-

cializados. 

Considerando-se que a pesquisa demanda investimentos moderados, bem como que sua 

projeção de resultados é de médio a longo prazos, a concepção então dominante era de que as 

instituições de ensino superior poderiam restringir a sua função ao ensino acadêmico sem que 

houvesse decréscimo na formação do aluno. 

Com o passar do tempo, a inquietude humana instigou o homem a avançar no campo do 

conhecimento; a partir de então, o fornecimento de informações esparsas (na forma de um 

ensino descompromissado) tornou-se insuficiente para suprir as necessidades decorrentes dos 

novos padrões de satisfação e realização apreendidos pelo homem. 

  

 

 



27 

 

1.2.1 Conhecimento e ciência 

 

Para Bachelard (1996), “todo o conhecimento é uma resposta a uma pergunta” (p. 18), 

por isso, a busca por respostas insere o indivíduo em um processo de investigação da realida-

de e de construção do conhecimento. 

Ora, se “conhecer não é demonstrar nem explicar, é aceder à visão” (SAINT-

EXUPÉRY, 2015, p. 34), o conhecimento não é um produto, é um processo, isto é, a grande 

estratégia da espécie humana para definir os rumos da humanidade (SEVERINO, 2007). 

O conhecimento não está pronto, é necessário buscá-lo, discuti-lo e questioná-lo em su-

as certezas (VIANNA, 2001), eis a quebra de paradigmas, a qual promove profundas mudan-

ças conceituais no homem e, adiante, em toda a sociedade. Atualmente, conhecimento é sinô-

nimo de poder (TENÓRIO, 2010), isto porque o desenvolvimento da sociedade está intrinse-

camente ligado ao desenvolvimento no campo das ideias, a partir do qual todos os demais 

avanços são construídos. 

As teorias empíricas do filósofo Immanuel Kant, segundo o qual “todo o conhecimento 

humano começou com intuições, passou daí aos conceitos e terminou com ideias” (KANT, 

1781 apud SANTOS, 2014), induzem à busca do saber, ao passo que também conduzem a 

inúmeros questionamentos: é possível saber tudo? Qual o limite do conhecimento? 

Em busca de respostas a estas e a muitas outras perguntas que circundam a existência 

humana, a ciência lança-se à investigação empírica para promover efetivas melhoras na socie-

dade, como por exemplo, o aumento da expectativa de vida, a cura de doenças e o desenvol-

vimento de tecnologias para os mais diversos fins (ANDRADE, 1984 apud FELLOWS et al., 

2001). 

Neste eito, ciência é o “o conjunto de conhecimentos racionais, certos ou prováveis, ob-

tidos metodicamente sistematizados e verificáveis, que fazem referência a objetos de uma 

mesma natureza.” (ANDER-EGG, 1978 apud MARCONI; LAKATOS, 2011, p. 22), ou seja, 

uma prática alicerçada em um conhecimento com fundamentos sólidos (probabilidade de cer-

teza) que envolve procedimentos técnicos ordenados logicamente e sujeitos à experimentação. 

Segundo Andrade (1984 apud FELLOWS et al., 2001), a verdade nasce da experiência, 

a qual é conduzida pelo conhecimento que, por sua vez, será aumentado com o aumento da 

experimentação. 

Os paradigmas científicos são fluídos, tanto que, mais contemporaneamente, Huhn 

(1998) afirmou que as diretrizes metodológicas não seriam suficientes para ditarem, por si só, 

conclusões substantivas acerca de determinadas questões científicas, tendo em vista que “a 
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observação e a experiência podem e devem restringir drasticamente a extensão das crenças 

admissíveis [...] Mas não podem, por si só, determinar um conjunto específico de semelhantes 

crenças.” (HUHN, 1998, p. 23), porquanto, o que diferenciaria as escolas científicas não seri-

am os métodos propriamente ditos, mas sim as diferentes “maneiras de ver o mundo e nele 

praticar a ciência” (HUHN, 1998, p. 23). 

O progresso da ciência é altamente complexo, pois é descontínuo (com ciclos que alter-

nam avanços e recuos) e carece de rupturas epistemológicas com paradigmas preexistentes, 

logo, pensar cientificamente é colocar-se em um campo epistemológico entre o empirismo e o 

racionalismo, teoria e prática, razão e experiência (BACHELARD, 1985). 

 

 

1.2.2 Pesquisa cientifica-acadêmica 

 

A busca pelo saber decorre do insaciável desejo humano de conquistar todo o conheci-

mento e domínio intelectual disponíveis no universo (BURNS, 1957 apud FELLOWS et al., 

2001). De acordo com Mao Tse-Tung (1974), o conhecimento genuíno origina-se na experi-

mentação, logo, a pesquisa científica – enquanto procedimento racional e sistemático que 

propicia a resposta a problemas previamente propostos (GIL, 2010) – é meio pelo qual a ciên-

cia é desbravada e apreendida pelo homem. 

Em outras palavras, a pesquisa é um processo de descoberta de novos conhecimentos 

(SALKIND, 2000), ou seja, uma “estratégia múltipla e sistemática de gerar conhecimento 

sobre o comportamento, a experiência e o ambiente humanos” (DEPOY; GITLIN, 1994, p. 

5). 

A pesquisa cientifica é motivada por razões de ordem intelectual (“pesquisa pura”) ou 

de ordem prática (“pesquisa aplicada”), conforme a tendência do pesquisador à busca de co-

nhecimento (por si só) ou de um determinado aprimoramento (GIL, 2010), respectivamente; 

em todo caso, ambos os modelos produzem ciência. 

Segundo Gil (2010), o núcleo energético da construção do conhecimento é a educação 

superior, logo, antes de abordar a pesquisa cientifica-acadêmica como alicerce da universida-

de, faz-se necessário desenvolver um breve histórico acerca da evolução das instituições de 

ensino superior no Brasil. 

O desenvolvimento da educação superior brasileira foi tardio (OLIVEN, 2002) se com-

parado a de outros países, tanto que, no período colonial (1500-1808), as escolas jesuíticas 
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ofereciam basicamente os cursos de Teologia, Direito Canônico, Direito Civil, Medicina e 

Filosofia (TEIXEIRA, 1989). 

Com a Independência do Brasil, o sistema educacional avançou, porém, focava na ciên-

cia aplicada e na formação profissional em detrimento da pesquisa científica, pois muitos con-

sideravam que a ciência era um “empreendimento dispendioso, desnecessário ou inacessível a 

um país atrasado” (ANDRADE, 1999, p. 112 apud FELLOWS et al., 2001, p. 153). 

No início do período republicano, o ensino superior experimentou avanços considerá-

veis, tanto que entre 1930 e 1949 foram criadas 160 faculdades no país (FERNANDES in 

MAKSOUD, 1971 apud FELLOWS et al., 2001). 

A Universidade de São Paulo (USP), fundada em 25 de janeiro 1934, foi a primeira ins-

tituição de ensino superior brasileira pautada no tripé ensino, pesquisa e extensão. 

Adiante, a Segunda Guerra Mundial “modificou mentalidades, revelou ideologias e in-

terferiu diretamente no trabalho científico” (ANDRADE, 1999, p. 15 apud FELLOWS et al., 

2001, p. 149), pelo que, reestruturou a relação entre ciência e política, bem como fortaleceu o 

poder político e militar e estimulou o crescimento econômico instando que a pesquisa contri-

buísse com esta nova realidade. 

Em 1946, a recém-criada Organização das Nações Unidas (ONU) sugeriu, entre outras 

ações, a criação de conselhos de pesquisa institucionais (FELLOWS et al., 2001), até que a lei 

n.º 1.310, de 15 de janeiro de 1951, criou o Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq) para so-

lidificar a industrialização brasileira, pois o progresso científico passou a ser visto como ca-

minho para o progresso nacional e, portanto, como meio de o país superar a condição de sub-

desenvolvimento (FERNANDES, 2000 apud FELLOWS et al., 2001). 

Ainda em 1951, o Decreto nº 29.741 criou a “Campanha Nacional de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior” (CAPES) com o objetivo de garantir o financiamento de proje-

tos científicos e a capacitação do pessoal para o progresso científico do país. 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a Estado comprometeu-se a pro-

mover o desenvolvimento científico e a apoiar a formação de recursos humanos voltados para 

a pesquisa prevendo em seu art. 218, § 1º, que: “a pesquisa científica básica e tecnológica 

receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o progresso da 

ciência, tecnologia e inovação.” 

Além disso, o art. 207 da Constituição Federal assentou a formação universitária em três 

pilares, quais sejam, ensino, pesquisa e extensão, cuja articulação resultaria na construção de 

um conhecimento de qualidade e contextualizado à realidade vigente. Neste ínterim, o ensino 
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relaciona-se à formação técnico-profissional; a pesquisa à produção de conhecimento e a ex-

tensão ao comprometimento universitário com a sociedade. 

A formação superior destina-se a aprimorar a convivência humana com conceitos de ci-

dadania e de democracia alicerçando-se no princípio da dignidade da pessoa humana para que 

os indivíduos não sejam degradados nos ambientes de trabalho, oprimidos nas relações sociais 

tampouco alienados na vivência cultural (SEVERINO, 2007). 

A educação é o “processo mediante o qual o conhecimento se produz, se reproduz, se 

conserva, se sistematiza, se organiza, se transmite e se universaliza” (SEVERINO, 2007, p. 

28), neste eito, a formação superior não pode limitar-se ao repasse de informações fragmenta-

das, pois isto não é profissionalização. Ante a complexidade da nova ordem social, o mercado 

exige profissionais capazes de resolver problemas com criatividade e proatividade (SEVERI-

NO, 2007). 

O ensino e a pesquisa são singulares e, ao mesmo tempo, interdependentes, pois a práti-

ca do ensino induz à procura (leia-se pesquisa) e sem ensino (leia-se conhecimento) não há 

procura, veja-se: “ensino porque busco, porque indaguei, porque indago e me indago. Pes-

quiso para constatar, constatando, intervenho, intervindo, educo e me educo. Pesquiso para 

conhecer e o que ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade” (FREIRE, 1996, 

p. 16). 

Na universidade, a pesquisa possui três acepções: a) epistemológica - relativa ao conhe-

cimento; b) pedagógica - relativa à aprendizagem e c) social - relativa ao retorno da pesquisa 

para a sociedade (SEVERINO, 2007), na medida em que gera conhecimento (por si só), agre-

ga aprendizagem aos indivíduos envolvidos no estudo e resulta em benefícios para a popula-

ção (ex.: descoberta de medicamentos). 

A nova ordem social – decorrente da globalização, do neoliberalismo e das novas tecno-

logias – exige que as IES propiciem aos acadêmicos uma formação completa, do contrário, os 

egressos não estarão preparados para inserirem-se em um mercado carente de profissionais 

com uma visão de mundo que extrapole a didática da academia. 

 

 

1.2.2.1 Iniciação Científica 

 

O fortalecimento da pesquisa científica no interior das IES decorreu do avanço no cam-

po das ideias, da expansão do ensino superior e da consolidação da pós-graduação, pelo quê, 
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incrementou a infra-estrutura das instituições, bem como aumentou a quantidade de docentes 

e discentes propensos à pesquisa (CARVALHO, 2002). 

Neste ínterim, no início da década de 60, o ambiente tornou-se altamente favorável para 

o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) criar as chamadas 

bolsas de “iniciação científica” (IC). 

Iniciação é o “ato de dar ou receber os primeiros elementos de uma prática ou os rudi-

mentos relativos a uma área do saber” (HOUAISS, 2007), por isso, a iniciação científica é o 

mecanismo que insere o aluno no “jogo” da ciência ao propiciar-lhe experiências de pesquisa 

sob orientação de um professor-pesquisador (SIMÃO et al., 1996). 

No início, a distribuição das bolsas era irregular, pois dependia que o pesquisador inte-

ressado solicitasse-as diretamente para o CNPq. Destarte, com o intuito de expandir a inicia-

ção científica e de aprimorar a distribuição das bolsas, em 1988, o CNPq instituiu o Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), a partir de então, as bolsas passaram a 

ser distribuídas entre as IES e/ou institutos de pesquisa tornando-os responsáveis por gerir 

suas respectivas cotas e selecionar os alunos bolsistas. Nesta primeira edição, o CNPq conce-

deu 14.175 bolsas PIBIC a 120 instituições distintas (FELLOWS et al., 2001). 

Em virtude da quase inexistente abordagem científica no ensino básico, muitos alunos 

chegavam à graduação sem atitude científica ante ao conhecimento (CHICARELLE, 2001). 

Desta feita, no ano de 2003, o CNPq criou o Programa Institucional de Iniciação Científica 

Júnior (PIBIC Júnior) e o Programa Institucional de Iniciação Científica para o Ensino Médio 

(PIBIC-EM), destinados a alunos do Ensino Fundamental e Médio e somente do Ensino Mé-

dio, respectivamente, visando despertar a vocação científica dos alunos antes de seu ingresso 

no ensino superior. 

Em 2006, o CNPq implantou o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Tecnoló-

gica e Inovação (PIBITI) para atender pesquisas em desenvolvimento tecnológico e inovação 

desenvolvidas em instituições públicas ou privadas; já em 2009, uma parceria ente o CNPq, o 

MCTI (Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação) e a SEPPIR/PR (Secretaria Especial de 

Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República) resultou na criação do Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação Científica nas Ações Afirmativas (PIBIC-AF) destinando-

o a alunos que ingressaram no ensino superior através de alguma ação afirmativa (p. ex.: cotas 

sociais). 
5
 

                                                
5
 Fonte: <http://centrodememoria.cnpq.br/Fombols.html> Acesso em: 25/03/2016. 
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Em 2016, o programa PIBIC atingiu o quantitativo de 24.361 bolsas, o programa PI-

BIC-AF de 811 bolsas, o programa PIBITI de 3.224 bolsas e, por fim, o programa PIBIC-EM 

de 5.008 bolsas, distribuídas entre 375 instituições distintas. 
6
 

A principal meta da iniciação científica é proporcionar ao aluno “aprendizagem de téc-

nicas e métodos de pesquisa, bem como estimular o desenvolvimento do pensar cientificamen-

te e da criatividade, decorrentes das condições criadas pelo confronto direto com os proble-

mas de pesquisa.” (CNPq, 2006), Consequentemente, o programa aprimora a formação de 

recursos humanos para a pesquisa e, consequentemente, para a pós-graduação e/ou para o 

mercado de trabalho (CNPq, 2006). 

A iniciação científica propicia uma formação completa ao aluno, pois proporciona de-

senvolvimento nos âmbitos acadêmico e pessoal, além de prepará-lo para o período que suce-

derá a graduação (pós-graduação ou mercado de trabalho). 

No aspecto acadêmico, muitos alunos não se identificam com a metodologia puramente 

teórica que frequentemente é utilizada no ensino superior, destarte, a pesquisa abre novos ho-

rizontes de apreensão do conhecimento, pois auxilia o aluno a “aprender a aprender” (AGUI-

AR, 1997) e, assim, melhora o seu rendimento ao longo da graduação, até porque a maioria 

das instituições que sediam os programas de IC estabelecem critérios para que os alunos de-

senvolvam-na, em especial, a limitação do número de reprovações nas disciplinas da grade 

curricular. 

A iniciação científica não está adstrita à formação de pesquisadores, porquanto, a práti-

ca da pesquisa gera o desenvolvimento pessoal do aluno despertando-lhe proatividade, criati-

vidade e habilidades cognitivas, bem como pensamento crítico, abstração, capacidade de ar-

gumentação, entre outras características (MALDONADO, 1998). 

A maioria das disciplinas da grade curricular dos cursos superiores tende a transformar 

o aluno em um “técnico” em sua respectiva área do conhecimento porque se restringem a 

transferir informações específicas de uma determinada área de formação, pelo que, a visão do 

mundo do aluno torna-se limitada. D‟outro vértice, a iniciação científica exige que o aluno 

busque conhecimento nos mais variados campos do saber, consequentemente, instiga o de-

senvolvimento da multidisciplinaridade. 

Ademais, a iniciação científica aflora outras habilidades, tais como: liderança, aptidão 

para relacionamentos interpessoais e desenvolvimento de valores altruísticos (FIOR, 2003), 

além de capacidades interpretativas, analíticas, críticas e contributivas (CABERLON, 2003). 

                                                
6
 Fonte: <centrodememoria.cnpq.br/relatorio_gestao_2006.pdf> e <centrodememori-

a.cnpq.br/relatorio_gestao_2009.pdf> Acessos em: 25/03/2016. 
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Além de amadurecer o intelecto do aluno, a IC ainda aprimora a sua formação humanís-

tica, pois a pesquisa exige trabalho em equipe, bem como proximidade entre o orientador e o 

aluno, assim, este acaba exercitando a tolerância, a paciência, a cooperação, a boa vontade e a 

resiliência a críticas. 

Um dos objetivos estabelecidos pelo CNPq para os programas de iniciação científica é 

reduzir o “tempo médio de permanência dos alunos na pós-graduação” (CNPq, 2006). Toda-

via, os efeitos da IC no tocante à pós-graduação são ainda mais significativos: além de agre-

garem conhecimento prático que repercutirá positivamente no andamento do futuro mestra-

do/doutorado, fomentam no aluno a própria ideia de partir para a pós-graduação logo após a 

conclusão do curso superior. Neste ponto, evidencia-se que os programas de IC atuam no sen-

tido de efetivamente “despertar a vocação científica” (CNPq, 2006) que, por vezes, era des-

conhecida pelo próprio aluno. 

Segundo Aragón, Martins e Velloso (1999), um ex-aluno de IC tem seis vezes mais 

chance de ingressar na pós-graduação do que um aluno que não desenvolveu a pesquisa aca-

dêmica. Além disso, a iniciação científica agrega experiência, principalmente de cunho práti-

co, logo, o graduado ingressa no mestrado e/ou doutorado familiarizado com a pesquisa textu-

al e a parte experimental da pós-graduação, pelo quê, observa-se uma melhoria em seu rendi-

mento e a diminuição da evasão (CAMINO; CAMINO, 1996). 

A iniciação científica prepara o aluno para a pós-graduação e, ainda, acelera a sua en-

trada na mesma, pois os ex-bolsistas de IC demoram cerca de 1,2 ano para ingressar no mes-

trado, enquanto que os alunos que não desenvolveram uma IC demoram cerca de 6,8 anos 

para ingressarem no mestrado após concluírem a graduação. Ademais, 75% dos egressos no 

mestrado que foram bolsistas de IC são selecionados para receberem bolsa do CNPq ou da 

CAPES. 
7
 

Muito embora a iniciação científica tenha uma vertente eminentemente acadêmica, ain-

da contribui para a vida profissional dos alunos que não pretendem ingressar na pós-

graduação, pois forma um indivíduo mais crítico e mais criativo (MALDONADO, 1998), bem 

como porque fomenta o raciocínio/pensamento crítico, autonomia, criatividade, maturidade e 

responsabilidade (CALAZANS, 1999), características indispensáveis para o profissional que 

atuará no mercado de trabalho. 

A pesquisa científica incita uma formação acadêmica abrangente, por isso, possibilita 

que aluno adquira conhecimento e coloque-o em prática, estabeleça contato com professores e 

                                                
7
 Fonte: <centrodememoria.cnpq.br/relatorio_gestao_2007.pdf>. Acesso em: 25/03/2016. 
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profissionais do mercado e trabalhe em grupo (BRIDI, 2004), daí porque o aluno de IC fica 

mais preparado para o mercado de trabalho. 

Em meio às vantagens dos programas de iniciação científica, alguns aspectos negativos 

precisam ser destacados. 

Em 2016, os três programas de IC do CNPq destinados a alunos da graduação (PIBIC, 

PIBIC-AF e PIBITI) beneficiaram 28.396 graduandos de 375 instituições distintas 
8
. Com 

base no último censo divulgado pelo INEP, esses programas atingiram apenas 0,36% das 

7.828.013 matrículas efetuadas em IES públicas e privadas em todo país, bem como apenas 

15,83% das 2.368 IES brasileiras. 

Para a fidedignidade do comparativo acima, é importante ressalvar que muitas destas 

2.368 IES não desenvolvem a pesquisa científica, logo, não teriam interesse nem condições de 

sediar os programas de IC, bem como que muitas IES que desenvolvem pesquisa custeiam 

bolsas de IC com recursos próprios. Assim, este quantitativo de bolsas de IC “extras”, aliado 

ao fato de que existem muitos outros programas de bolsa de pesquisa, ensino, extensão e as-

sistencial, evidencia que o número bruto de graduandos não atendidos pelas bolsas de IC do 

CNPq não indicam, por si só, a demanda reprimida dos programas de IC, mas traça um pano-

rama geral da cobertura das bolsas de IC ofertadas ao aluno pelo aludido órgão de fomento. 

Segundo estimativa do CNPq (2007), cerca de 24.000 alunos de todo o país participam da 

iniciação científica como voluntários. 
9
 

Neste contexto de demanda reprimida, Bridi (2004) assevera que os chamados “melho-

res alunos” são privilegiados e que, portanto, a escolha dos bolsistas de IC seria uma atividade 

“seletiva, que beneficia poucos e discrimina muitos, aparentemente privilegiando os mais 

„capacitados‟ e „promissores‟” (p. 79). 

Além de aspectos negativos de natureza institucional, muitos alunos de IC alegam que a 

pesquisa consome muito tempo (a carga horária formal varia entre 12h e 20h por semana), o 

que poderia comprometer o seu desempenho nas disciplinas da grade curricular. Além do 

mais, é possível que a pesquisa acadêmica ou o orientador de IC exija conhecimentos ou es-

forços que vão além da maturidade do aluno, principalmente no início da graduação, sem falar 

na possível especialização precoce que poderia comprometer a visão global de sua área pro-

fissional (KITAJIMA, 1992). 

 

 

                                                
8
 Fonte: <http://cnpq.br/painel-programas-institucionais-de-ict>. Acesso em: 25/03/2016. 

9
 Fonte: <centrodememoria.cnpq.br/relatorio_gestao_2007.pdf>. Acesso em: 25/03/2016. 

http://cnpq.br/painel-programas-institucionais-de-ict
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1.3 O princípio da eficiência e a pesquisa cientifica-acadêmica 

 

A despeito da presença literal do vocábulo “eficiência” na Constituição Federal vigente, 

todas as evidências suscitadas anteriormente convergem para um único diagnóstico: o Estado 

precisa ser mais eficiente. 

Antes de ser inserido na Constituição Federal, o princípio da eficiência já estava presen-

te em legislações esparsas do país (decreto-lei n.º 200/196, lei n.º 8987/1995 e lei n.º 

8078/1990). No entanto, a corrupção, a incompetência, o despreparo, a falta de conhecimento 

ou domínio de informações, o favorecimento (interesses pessoais ou de terceiros), a ingenui-

dade, a falta de planejamento (ou estudo prévio), a ausência de aptidão para o funcionalismo 

público, entre outros fatores, sempre comprometeram a realização do fim do Estado Democrá-

tico de Direito, qual seja, a realização do bem comum (BASTOS, 2002), portanto, a norma 

escrita (constitucional ou infraconstitucional) não garante sua efetividade. 

A eventual incapacidade estatal de atingir os resultados previamente delineados e, por 

via de consequência, suprir as necessidades da população, gera insatisfação social, ou seja, um 

decréscimo de legitimidade. 

A eficiência exige “presteza, perfeição e rendimento funcional” (MEIRELLES, 2003, p. 

94), portanto, as ações governamentais somente serão legítimas se estiverem em conformida-

de com o interesse público. Esta é a verdadeira concretude no princípio constitucional da efi-

ciência. 

A atividade pública eficiente deve atingir sua finalidade em termos de amplitude, grau, 

padrão de qualidade e economicidade, caso contrário, redunda em desperdício de recurso pú-

blico (tempo, dinheiro, etc) e desamparo das necessidades do povo. 

Serviços públicos de qualidade garantem a melhoria na qualidade de vida e a oportuni-

dade de indivíduos realizarem-se dentro de suas possibilidades (ou a oportunidade deste 

mesmo indivíduo ampliar as suas possibilidades para conquistar mais e melhor), portanto, a 

eficiência é preeminente. 

No contexto das instituições de ensino superior públicas, a melhoria da prestação de 

serviços gera o aperfeiçoamento na formação do aluno, que repercutirá em seu futuro e, a lon-

go prazo, em benefícios para a sociedade como um todo. 

Ora, como as universidades assentam-se no tripé ensino, pesquisa e extensão, bem como 

que as discussões acerca da efetividade do ensino foram iniciadas muito antes de o Poder Pú-

blico brasileiro interessar-se pela pesquisa, especialmente a pesquisa acadêmica, a formação 
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do aluno somente será completa se a pesquisa e a extensão fizeram parte do cotidiano acadê-

mico. 

Até o início do século XX, o papel das instituições de ensino superior era adstrito à di-

plomação, pois não havia compromisso com a transformação social tampouco com a criação 

científica voltada para o mundo produtivo (WITTER, 2006). Nesta época, a escassez de pro-

fissionais especializados, tais como engenheiros, médicos, advogados, etc, obrigava as IES a 

limitarem-se à formação técnica (especialistas em determinadas áreas do conhecimento) me-

diante a mera transferência de informações para o aluno. Nesta perspectiva, as IES eram me-

ras “fábricas de diplomas, pesquisando pouco ou nada e não se projetando significativamente 

à comunidade” (BORDENAVE, p. 49 apud ROLLEMBERG, 2005, p. 49). 

Na sociedade contemporânea, as IES continuam responsáveis por formar especialistas, 

porém, também tem o ônus de construir ideologias para a transformação social, assim, ao 

mesmo tempo, servem “como fonte de conhecimentos teóricos e formação profissional e co-

mo um dos principais modelos para iniciador de mudança social” (BASIL; COOK, 1978 

apud KUNSCH, 1992, p. 23). 

O capital da universidade é o cérebro, portanto, o seu papel é desenvolvê-lo. Este pro-

cesso de desenvolvimento envolve a preparação do aluno para a resolução de problemas pre-

sentes na sociedade, bem como para a prática da pesquisa, pois “se a função do professor fos-

se somente dar aulas sem apoio da pesquisa, os programas de vídeo ou auto-ensinamento 

pelo computador seria o melhor caminho” (SEFIDVASH, 1994, não paginado). 

A população brasileira tem tanto potencial intelectual quanto quaisquer países de pri-

meiro mundo, basta desenvolvê-lo, caso contrário, a tecnologia e tantos outros aparatos indis-

pensáveis para o progresso da nação continuarão sendo importados do exterior. 

Na universidade, ensino e pesquisa devem ser inseparáveis, pois o ensino é a base para 

as pesquisas que poderão beneficiar toda a humanidade, porquanto, sua função é “preparar o 

caminho para o futuro” (SEFIDVASH, 1994, não paginado). 

Desta feita, a formação acadêmica no tocante à pesquisa precisa ser aperfeiçoada, quan-

do, então, redundará no melhoramento da preparação do aluno para o mercado, para a pós-

graduação, para ambos (conforme as suas escolhas) e para a vida. 

Eis a estreita relação entre eficiência e pesquisa cientifica-acadêmica, em especial, a ini-

ciação científica, comprometida com a inserção do aluno em um contexto que desperta a curi-

osidade e resulta em descoberta, bem como agrega conhecimento diretamente proporcional ao 

nível de interesse do aluno pela prática da pesquisa. 



CAPÍTULO II 

 

 

2 DIAGNÓSTICO ORGANIZACIONAL, OPORTUNIDADES E PROPOSTAS DE 

INTERVENÇÃO 

 

 

2.1 Diagnóstico organizacional 

 

A Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, entidade de ensino superior cri-

ada pela lei n.° 11.153/2005 a partir do desmembramento da Universidade Federal de Mato 

Grosso do Sul (UFMS), sediada no Município de Dourados/MS (centro-sul do Estado de Ma-

to Grosso do Sul), possui uma localização geopolítica favorável, pois está próxima à divisa 

com os Estados de São Paulo e Paraná e à fronteira com o Paraguai, além de ser rota de aces-

so aos demais estados do Centro-Oeste e às regiões Norte e Sul do País. 

Esta região é caracterizada por agregar imigrantes das mais diversas partes do Brasil: 

indígenas, sulistas, paulistas, mineiros, nordestinos, entre outros e, inclusive, de outros países, 

como paraguaios, bolivianos, etc, por isso, tem uma vasta diversidade cultural. 

A cidade de Dourados/MS é polo da região conhecida como “Grande Dourados”, já que 

é circundada por uma considerável quantidade de distritos, vilas e cidades de pequeno e mé-

dio portes (aproximadamente 35), os quais totalizam mais de 800.000 habitantes que depen-

dem direta ou indiretamente de suas atividades comerciais (venda de produtos e prestação de 

serviços), agropastoris e extrativistas. 

Em todo Mato Grosso do Sul, a estrutura de Dourados/MS só é superada por Campo 

Grande/MS, capital do Estado, por isso, trata-se de uma cidade que é referencial de desenvol-

vimento local, de forma tal que a produção de conhecimento na UFGD potencializa as suas 

forças produtivas e criativas e consolida seu papel no cenário regional. 

Em 1º/01/2006, data da entrada em exercício da UFGD, a instituição possuía 12 (doze) 

cursos de graduação, 02 (duas) especializações, 03 (três) Mestrados e 01 (um) Doutorado, 

todos transferidos da UFMS. Com pouco mais de dez anos de existência, os cursos de gradua-

ção triplicaram, as especializações presenciais e os mestrados setuplicaram e os doutorados 

quadruplicaram, além da implantação de residências e da Educação a Distância (EaD), con-

forme descrito no Quadro 1 e quantificado na Tabela 1. 
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Quadro 1 ‒ Cursos de graduação, especialização, mestrado, doutorado e residência ofertados pela UFGD em 2006 (transferidos da UFMS) e em 2016. 
 

Ano Graduação Especialização Mestrado Doutorado Residência 
Graduação 

(a distância) 

Especialização 

(a distância) 

2006 

Administração, Agronomia, Análise 

de Sistemas, Ciências Biológicas, 

Ciências Contábeis, Direito, Geogra-

fia, História, Letras, Matemática, Me-

dicina e Pedagogia. 

Contabilidade e En-

sino de Matemática. 

Agronomia, Ento-

mologia e Conserva-

ção da Biodiversida-

de e História. 

Agronomia -- // -- -- // -- -- // -- 

2016 

Administração, Agronomia, Artes 

Cênicas, Biotecnologia, Ciências Bio-

lógicas (Bacharelado e Licenciatura), 

Ciências Contábeis, Ciências Econô-

micas, Ciências Sociais, Direito, Edu-

cação do Campo - Ciências da Natu-

reza, Educação Física, Engenharia 

Agrícola, Engenharia Civil, Engenha-

ria da Computação, Engenharia de 

Alimentos, Engenharia de Aquicultu-

ra, Engenharia de Energia, Engenha-

ria de Produção, Engenharia Mecâni-

ca, Física, Geografia, Gestão Ambien-

tal, História, Letras, Licenciatura In-

tercultural Indígena - Teko Arandu, 

Matemática, Medicina, Nutrição, Pe-

dagogia, Psicologia, Química (Bacha-

relado e Licenciatura), Relações In-

ternacionais, Sistemas de Informação 

e Zootecnia. 

Direitos Humanos, 

Docência na Educa-

ção Infantil, Educa-

ção Física Escolar, 

Educação Intercultu-

ral, Educação Mate-

mática, 
Estudos de Gênero e 

Interculturalidade, 

Ensino de Matemáti-

ca, Formação de 

profissionais na E-

ducação, Letras, 

Linguística, Projo-

vem, Residência 

Agrária, Saúde Pú-

blica Segurança Pú-

blica e Cidadania e 

Teatro. 

Administração Pú-

blica, Agronegócios, 

Agronomia, Antro-

pologia, Biologia 

geral/Bioprospecção, 

Ciência e Tecnologia 

Ambiental, Ciência e 

Tecnologia de Ali-

mentos, Ciências da 

Saúde, Educação, 

Engenharia Agríco-

la, Ensino de Física, 

Entomologia e Con-

servação da Biodi-

versidade, Fronteiras 

e Direitos Humanos, 

Geografia, História, 

Letras, Matemática, 

Psicologia, Química, 

Sociologia e Zootec-

nia. 

Agronomia, 
Geografia, 

Entomologia e 

Conservação 

da Biodiversi-

dade, História, 

Biotecnologia 

e Biodiversi-

dade, Ciência 

da saúde, Ci-

ência e Tecno-

logia Ambien-

tal e Educa-

ção. 

Médica, 

Multiprofis-

sional em 

Saúde, Me-

dicina da 

Família e 

Comunida-

de. 

Administração 

Pública, Com-

putação, Físi-

ca, Letras Li-

bras e Pedago-

gia. 

Gestão em Saúde, 

Gestão Pública, 

Gestão Pública Mu-

nicipal e Matemáti-

ca. 

 

Fonte: Base de dados da Coordenadoria de Pós-graduação/PROPP/UFGD. Consultado em: 25/03/2016. 
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Tabela 1 ‒ Quantitativo de cursos de graduação (presencial e a distância) e programas de pós-graduação 

(especialização presencial e a distância, mestrado, doutorado e residência) da UFGD em 2014. 
 

Curso Qde. 

Graduação (presencial) 36 

Graduação (a distância) 05 

Especialização (presencial) 14 

Especialização (a distância)  04 

Mestrado 20 

Doutorado 08 

Residência 03 

TOTAL 90 

 
Fonte: Portal INEP: <http://portal.inep.gov.br/superior-censosuperior-sinopse>. Acesso em: 25/03/2016. 

 

Com base no último Censo do Ensino Superior (ano-base 2014), realizado pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP/MEC), a UFGD teve 

um significativo aumento quantitativo de matrículas, tanto na graduação quanto na pós-

graduação, conforme Tabela 2. 

 

Tabela 2 ‒ Quantitativo de matrículas nos cursos de graduação (presencial e a distância) e nos programas 

de pós-graduação (mestrado e doutorado) da UFGD em 2006 e 2014. 
 

Curso 2006 2014 

Graduação (presencial) 2.797 6.375 

Graduação (a distância) 0 862 

Pós-graduação (mestrado e doutorado) 149 836 

TOTAL 2.946 8.073 

 
Fonte: Portal INEP: <http://portal.inep.gov.br/superior-censosuperior-sinopse> e Plataforma Sucupi-

ra/CAPES: 

<https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/fluxoDiscente/listaFluxoDiscente.jsf>. A-

cessos em: 25/03/2016. 

 

No tocante ao Quadro de servidores públicos, em 1º/01/2006, a instituição possuía ape-

nas 145 docentes e 62 técnico-administrativos, tendo em vista que a maior parte da atividade 

administrativa da UFMS era concentrada na unidade de Campo Grande/MS. De acordo com o 

http://portal.inep.gov.br/superior-censosuperior-sinopse
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/fluxoDiscente/listaFluxoDiscente.jsf
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último censo do INEP/MEC, a UFGD possui 557 docentes e 951 técnico-administrativos, 

conforme Gráfico 1, o que representa um aumento de 384% e 1533%, respectivamente. 

 

Gráfico 1 ‒ Quantitativo de servidores públicos da UFGD em 2006 (transferidos da UFMS) e em 2014. 
 

 

Fonte: Portal INEP/MEC - <http://portal.inep.gov.br/superior-censosuperior-sinopse> e Portal e-MEC: 

<http://emec.mec.gov.br/>. Acessos em: 25/03/2016. 

 

A UFGD denota crescimento constante e satisfatório, tanto que o aumento dos cursos de 

graduação e pós-graduação e do quadro de servidores públicos também foi acompanhado pela 

expansão da estrutura física: unidades administrativas, salas de aula, laboratórios, biblioteca, 

restaurante universitário, espaços sociais, etc. 

Atualmente, a estrutura administrativa central da UFGD possui 07 (sete) Pró-Reitorias e 

16 (dezesseis) Coordenadorias, dispostas conforme Organograma 1. 
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Organograma 1 ‒ Organograma da Administração Central da UFGD. 

 

 

Fonte: Site oficial da UFGD: <http://portal.ufgd.edu.br/>. Acesso em: 30/03/2016. 

 
 Reitoria 

 

 

 
PRAD 

Pró-Reitoria de Administração 

 
 

 
Coordenadoria de Compras 

(CCOMP) 

  
Coordenadoria de Gestão Pa-

trimonial (COSESP)  
 
 

 
Coordenadoria de Serviços 

Gerais (COSEG) 

 

 

 
PROAE 

Pró-Reitoria de Assuntos Co-
munitários e Estudantis 

 

 
Coordenadoria de Assuntos 
Comunitários e Estudantis 

(COAE) 

  
Coordenadoria de Formação e 
Integração Comunitária (CO-

FIC)  

 

 

 
PROAP 

Pró-Reitoria de Avaliação 
Institucional e Planejamento 

 

 
Coordenadoria de Gestão e 
Recursos Orçamentários e 

Financeiros  

  
Coordenadoria de Planejamen-

to (COPLAN) 

 
 

PROEX 

Pró-Reitoria de Extensão e 
Cultura 

 

 
Coordenadoria de Extensão 

(COEX) 

  
Coordenadoria de Cultura 

(COC)  

 

 
PROGESP 

Pró-Reitoria de Gestão de 
Pessoas 

 

 
Coordenadoria de Administra-
ção e Planejamento de Pessoal 

(CODAS) 

  
Coordenadoria de Desenvolvi-
mento e Assistência ao Servi-

dor (CAPP) 

 

 

 
PROGRAD 

Pró-Reitoria de Ensino de 
Graduação 

 
 

 
Coordenadoria de Graduação 

(COGRAD) 

  
Coordenadoria de Assuntos 

Acadêmicos (CAAC) 
 
 

 
Coordenadoria do Centro de 

Seleção (CCS) 

 

 

 
PROPP 

Pró-reitoria de Ensino de Pós-
graduação e Pesquisa 

 

 
Coordenadoria de Pesquisa 

(COPQ) 

  
Coordenadoria e Pós-
graduação (COPG) 
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O trabalho em pauta assenta-se na PROPP - Pró-Reitoria de Ensino de Pós-Graduação e 

Pesquisa, especialmente na Coordenadoria de Pesquisa (COPQ), a qual é composta pela Divi-

são de Pesquisa (DIPQ) e pela Divisão de Iniciação Científica (DINIC). 

No âmbito da pesquisa científica, a UFGD tem uma produtividade expressiva, já que, 

com 557 docentes efetivos, possui 599 projetos de pesquisa vigentes. No ano de 2015, a insti-

tuição investiu R$ 265.564,16 (duzentos e sessenta e cinco mil quinhentos e sessenta e quatro 

reais e dezesseis centavos) na pesquisa docente para custear materiais de consumo, materiais 

gráficos, inscrições em eventos científicos nacionais e internacionais, tradução e publicação 

de artigo científico, entre outras rubricas. além de despesas suportadas diretamente pelos pro-

gramas de pós-graduação ou pelas unidades acadêmicas (faculdades) e por órgãos de fomento 

externo. Em 2013, este investimento foi de R$ 179.870,52 (cento e setenta e nove mil oitocen-

tos e setenta reais e cinquenta e dois centavos); já em 2014, foi de R$ 229.071,70 (duzentos e 

vinte e nove mil e setenta e um reais e setenta centavos), logo, entre 2013 e 2015 o aumento 

percentual foi de quase 50%, conforme demonstrado no Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 ‒ Investimento da UFGD em pesquisa científica no último triênio. 

 

 

 

Fonte: Base de dados da Divisão de Pesquisa/COPQ/PROPP/UFGD. Consultado em: 30/03/2016. 

 

Atualmente, além das cotas de bolsas de iniciação científica (Tabela 4), a UFGD possui 

mais 123 subsídios financeiros junto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico – CNPq, tais como: fomento a projetos de pesquisa, bolsas de produtividade em 

R$ 0,00

R$ 50.000,00

R$ 100.000,00

R$ 150.000,00

R$ 200.000,00

R$ 250.000,00

R$ 300.000,00

2013 2014 2015

R$ 179.870,52

R$ 229.071,70

R$ 265.564,16

V
a

lo
r 

to
ta

l 
em

 r
ea

is
 (

R
$
)

Ano



43 

 

pesquisa (PQ) e bolsas de produtividade em desenvolvimento tecnológico e extensão Inova-

dora (DT), dentre outros, conforme Tabela 3. 

 

Tabela 3 ‒ Subsídios financeiros do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) à UFGD vigentes no ano de 2016. 
 

Modalidade Qde. 

Apoio a Projetos de Pesquisas  43 

Bolsas de Apoio Técnico  16 

Bolsas de Desenvolvimento Científico e Regional  07 

Bolsas de Desenvolvimento Tecnológico e Industrial  04 

Bolsas de Doutorado  01 

Bolsas de Extensão em Pesquisa  09 

Bolsas de Fixação de Doutores  01 

Bolsas de Iniciação Tecnológica e Industrial  16 

Bolsas de Mestrado  02 

Bolsas de Pesquisador/Especialista Visitante  01 

Bolsas de Pós-doutorado  03 

Bolsas de Produtividade em Pesquisa e Tecnologia  20 

Total 123 

 
Fonte: Plataforma do CNPq: 

<http://efomento.cnpq.br/efomento/distribuicaoGeografica/distribuicaoGeografica.do?metodo=apresentar>. 

Acesso em: 30/03/2016. 

 

A UFGD possui 138 grupos de pesquisa cadastrados e ativos no Diretório de Grupos de 

Pesquisa do CNPq, distribuídos nas áreas do conhecimento do Conselho Nacional de Desen-

volvimento Científico e Tecnológico (CNPq), conforme Gráfico 3. 
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Gráfico 3 ‒ Distribuição dos Grupos de Pesquisa/CNPq da UFGD ativos em 2016 entre as áreas de conhe-

cimento. 

 

 

 

Fonte: Diretório de Grupos de Pesquisa/CNPq: <http://lattes.cnpq.br/web/dgp>. Acesso em 25/03/2016. 

 

A iniciação científica também denota crescimento, consubstanciado no ascendente au-

mento de programas de IC, bolsas de IC e IC voluntária (denominada “PIVIC”), conforme 

Tabela 4 e Gráfico 4. 
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Tabela 4 ‒ Variação quantitativa dos seis programas de iniciação científica na UFGD entre 2006 e 2016. 

 

Vigência PIBIC/CNPq PIBIC/UFGD PIBITI PIBIC-AF PIBIC-EM PIVIC Total 

2006-2007 50 18    18 86 

2006-2008 50 78    25 153 

2008-2009 60 90   20 58 228 

2009-2010 75 90   20 93 278 

2010-2011 90 100 10 10 60 104 374 

2011-2012 92 100 12 10 70 111 395 

2012-2013 92 100 13 10 75 112 402 

2013-2014 92 110 13 10 75 90 390 

2014-2015 92 125 13 10 75 91 406 

2015-2016 100 136 13 10 75 122 456 

 
Fonte: Base de dados da Divisão de Iniciação Científica/COPQ/PROPP/UFGD. Consultado em: 

25/03/2016. 

 

Gráfico 4 ‒ Crescimento dos seis programas de iniciação científica na UFGD entre 2006 e 2016.  

 

Fonte: Base de dados da Divisão de Iniciação Científica/COPQ/PROPP/UFGD. Consultado em 25/03/2016. 
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Desde a sua criação, a UFGD demonstra tendência ao crescimento e à melhoria contí-

nua, desta feita, o prognóstico para o futuro é o avanço educacional e científico em todas as 

áreas do conhecimento e, consequentemente, a potencialização do desenvolvimento de Dou-

rados/MS e região. 

 

 

2.2 Identificação das oportunidades de intervenção 

 

O aumento da eficiência na Administração Pública envolve uma multiplicidade de fato-

res, pelo que, sua construção é altamente complexa. 

Conforme enfatizado anteriormente, a ineficiência estatal é uma das principais causas de 

desperdício de recurso público e de insatisfação da sociedade. Ações públicas eficientes ge-

ram resultados e, assim, satisfazem a clientela (receptora da prestação de serviços), bem como 

beneficiam a comunidade local e a sociedade como um todo. 

Considerando que o que está ruim pode melhorar e o que já está bom pode ser aperfei-

çoado, quaisquer âmbitos da esfera pública podem ser alvo de intervenções planejadas, ou 

seja, de propostas de aprimoramento pautadas em planejamento, não apenas de decisões futu-

ras, mas também do futuro das decisões (TONI, 2001). 

No tocante às instituições de ensino superior, esta melhora está, sobretudo, consubstan-

ciada na melhoria da formação acadêmica, a qual repercutirá no destino dos alunos e, a longo 

prazo, em benefícios para toda a coletividade. 

Se a universidade tem o papel de instigar a inquietação, a criatividade, a busca pelo co-

nhecimento e a contrapartida à sociedade, especialmente no caso de instituições públicas (cus-

teadas pelo povo), um dos possíveis caminhos é o fortalecimento da pesquisa científica. 

Com base no diagnóstico institucional, evidencia-se que a UFGD tem um prognóstico 

positivo no tocante à pesquisa científica, especialmente porque a instituição é relativamente 

nova e está em processo de expansão, ainda assim, as possibilidades de aprimoramento são 

variadas. 

Primeiramente, o impacto mais iminente é a partir do aumento do recurso financeiro pa-

ra a pesquisa. Considerando que muitas pesquisas são bastante custosas, bem como que mui-

tos docentes não possuem recurso de órgão externo, a disponibilidade de dinheiro para adqui-

rir materiais de consumo ou permanentes e para dar os devidos encaminhamentos aos resulta-

dos da experimentação (publicação e tradução de artigo científico, participação em eventos 
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científicos, materiais gráficos, etc) é um grande incentivo para o docente iniciar-se na pesqui-

sa ou ampliar o que já for desenvolvido. 

Além disso, a facilidade procedimental raramente (ou nunca) é lembrada neste contexto 

de estímulo à pesquisa, mas pode produzir um significativo incremento quantitativo na pes-

quisa e, quiçá, qualitativo. Na prática, o excesso de formalismos (ou rigor procedimental) de-

sestimula o docente a desenvolver a pesquisa ou, então, a captar recursos financeiros para a 

mesma (fomento interno e/ou externo), o que compromete a proporção que a pesquisa poderia 

atingir (com o recurso) ou, no mínimo, a fidedignidade dos dados acerca da pesquisa desen-

volvida na instituição (se o pesquisador não institucionalizar o projeto de pesquisa cadastran-

do-o no setor devido, o mesmo não será contabilizado pela instituição, e muitos não são ca-

dastrados por causa dos procedimentos e prazos estabelecidos pelo setor responsável). 

Outro fator associado à chamada “burocracia administrativa” é a eventual demora no a-

tendimento da demanda do pesquisador ou impedimentos financeiros e/ou legais para atendê-

la. No tocante a materiais de consumo, todas as compras de instituições públicas são licitadas, 

assim, o procedimento é demorado e eventualmente não é bem-sucedido (produto errado, 

vencido, não comprado, etc). Já as solicitações de tradução/publicação de artigo científico e 

inscrições em evento dependem de algumas formalidades para serem custeadas pela institui-

ção: existência de disponibilidade orçamentária, regulamento (aceitação de pagamento via 

nota de empenho) e regularidade da empresa prestadora de serviços (p. ex.: revista científica, 

etc), prazo, dentre outros, o que pode inviabilizar o atendimento do pedido do pesquisador. 

Ademais, a partir de 2016, as solicitações de recurso estão adstritas aos gastos previstos no 

respectivo edital, logo, quaisquer outras necessidades financeiras ao longo da pesquisa não 

poderão ser supridas pela instituição (ressalvando-se eventuais custeios pelas unidades aca-

dêmicas ou programas de pós-graduação, cujos procedimentos diferem da Pró-Reitoria de 

Pós-Graduação e Pesquisa). 

Outro fator determinante para o desenvolvimento da pesquisa é a disponibilidade de es-

trutura física e/ou equipamentos compatíveis com as necessidades do pesquisador. A UFGD 

tem uma relativa infraestrutura, até porque eventualmente recebe recursos do FINEP (Finan-

ciadora de Estudos e Projetos) para este tipo de custeio, porém, as especificidades de um de-

terminado experimento eventualmente exigem um espaço, equipamentos ou materiais especí-

ficos, principalmente as áreas exatas, tecnológicas e ciências da vida. 

A disponibilidade de materiais (consumo e permanente) também é determinante para o 

bom andamento da pesquisa, tanto que, na prática, a limitação ou a demora no acesso aos 

mesmos compromete a execução da pesquisa e pode, inclusive, desmotivar o pesquisador. 
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A visibilidade dos resultados das experimentações desenvolvidas no interior da UFGD 

tende a refletir positivamente no incentivo à pesquisa, pois o reconhecimento do esforço da 

equipe em desenvolvê-la premia o seu mérito e, ainda, serve de estímulo para outros docentes 

engajarem-se na pesquisa, especialmente os professores recém ingressantes na instituição. 

Quanto à iniciação científica, a inexistência de recurso institucional para o desenvolvi-

mento dos projetos de IC é um desestímulo para os alunos e orientadores, pois a bolsa de IC 

não é destinada para custear a execução do projeto acadêmico, além disso, muitos alunos de 

IC sequer recebem bolsa (IC voluntária), logo, a viabilidade de sua execução depende da cap-

tação de recursos promovida pelo orientador. Além do mais, a PROPP não dispõe de rubrica 

para custear a participação de alunos de IC em eventos da área tampouco para dar visibilidade 

aos resultados da pesquisa dos mesmos (publicações, traduções, confecção de banners para 

eventos, etc). 

Atualmente, a UFGD possui 259 bolsas de IC da graduação (fomento interno e externo) 

e 75 bolsas PIBIC-EM, portanto, há uma considerável demanda reprimida. Na atual vigência 

da IC (2015-2016), a UFGD possui 122 PIVIC (IC voluntária), logo, somando-se este quanti-

tativo à quantidade de planos de trabalho que foram inscritos e aprovados no processo seleti-

vo, porém, não implementados (cadastrados) como PIVIC porque o respectivo orientador não 

atingiu o índice para a bolsa (e o aluno não teve disponibilidade para desenvolver o trabalho 

sem a bolsa), se a quantidade e o valor das bolsas fossem maiores, o quantitativo de iniciações 

científicas em andamento seria proporcionalmente maior. 

Por fim, destaca-se que o fortalecimento do Encontro Anual de Iniciação Científica, rea-

lizado no evento denominado de “ENEPEX” ‒ Encontro de Ensino, Pesquisa e Extensão, or-

ganizado em parceria com a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS) ‒ o qual 

é um congresso de porte estadual, tende a instigar o interesse de professores e alunos a parti-

ciparem dos programas de IC. 

 

 

2.3 Procedimentos metodológicos 

 

Até o século XV, o senso comum, aliado aos conhecimentos religioso e filosófico, era 

considerado suficiente para orientar o homem (MARCONI; LAKATOS, 2011). Com o avan-

ço no campo das ideias, deflagrou-se uma “linha de pensamento que propunha encontrar um 

conhecimento embasado em maiores garantias, na procura do real” (MARCONI; LAKA-
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TOS, 2011, p. 46). A partir de então, a realidade passou a ser observada sob a óptica da cienti-

ficidade e do raciocínio. 

A ciência exige conhecimento metódico e racional (HOUAISS, 2007), logo, não há ci-

ência sem método científico, pois a ausência de metodologia não a diferencia do senso co-

mum, tampouco da filosofia, da arte ou da religião (SEVERINO, 2007). 

Desta feita, a busca pela verdade está condicionada ao emprego de métodos, ou seja, 

instrumentos que organizam o pensamento e constroem procedimentos sistematizados para 

que o cientista atinja o seu objetivo (FERRARI, 1974), neste compasso, a ciência é construída 

quando "o pesquisador aborda os fenômenos aplicando recursos técnicos, seguindo um méto-

do e apoiando-se em fundamentos epistemológicos" (SEVERINO, 2007, p. 100). 

O uso de técnicas revolucionou a Era Moderna, pois viabilizou o domínio do mundo fí-

sico e a consolidação do poder do homem ante à natureza, tanto que a técnica subsidiou avan-

ços industriais e gerou reflexos epistemológicos, culturais e políticos (SEVERINO, 2007, p. 

105). 

Na prática, o método científico é a teoria da investigação (MARCONI; LAKATOS, 

2011), pois traça as nuances da pesquisa, a qual associa o saber teórico (explicação da reali-

dade) e o poder prático (manejo técnico da realidade) (SEVERINO, 2007) na perspectiva de 

validá-la perante a comunidade científica. 

Portanto, a escolha do método é determinante para a compreensão dos acontecimentos, 

neste caso, o método é “[...] ao mesmo tempo, pré-requisito e produto, o instrumento e o re-

sultado do estudo.” (VYGOTSKY, 1991, p.74). 

Na pesquisa em pauta, o método adotado é o descritivo - cujo objetivo é descrever as 

características de uma determinada população no intuito de levantar opiniões, atitudes, cren-

ças e preferências, bem como identificar eventuais relações entre as variáveis envolvidas no 

respectivo contexto e, ainda, proporcionar uma nova visão do problema (GIL, 2010) - já que 

sua pretensão é fazer um diagnóstico da Universidade Federal da Grande Dourados, especial-

mente no âmbito da pesquisa científica, bem como colher informações e opiniões junto aos 

pesquisadores e alunos de IC da instituição. 

Para tanto, a etapa do trabalho atinente à pesquisa de campo partiu da aplicação de um 

questionário on line para orientadores (Apêndice A) e alunos iniciação científica (Apêndice 

B), ambos distintos entre si e inteiramente elaborados pela autora. 

A despeito desta coleta de dados envolver pessoas, a pesquisa não foi previamente sub-

metida ao Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos (CEP) em virtude da pu-

blicação da Resolução n.º 510/2016 pelo Conselho Nacional de Saúde (CONEP), na qual res-
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tou regulamentada a desnecessidade deste procedimento no caso de “pesquisa de opinião pú-

blica com participantes não identificados” ou “pesquisa com bancos de dados, cujas infor-

mações são agregadas, sem possibilidade de identificação individual”, assim, considerando-

se que a participação na pesquisa foi anônima e que o sistema utilizado para aplicá-la mante-

ria esta condição de anonimato, a sujeição ao aludido Comitê mostrou-se desnecessária. 

De acordo com Marconi e Lakatos (2002), questionário é um instrumento de coleta de 

dados composto por perguntas respondidas sem a presença do entrevistador. Ante a inexistên-

cia de procedimentos padronizados de desenvolvimento de questionários, sua construção é 

considerada uma “arte imperfeita” (AAKER et al.., 2001). 

Ambos os questionários podem ser classificados como: estruturados, ou seja, de auto-

preenchimento (predomínio de questões fechadas e de múltipla escolha), não disfarçados (e-

videnciação dos objetivos da pesquisa), padronizados (questionários idênticos para participan-

tes da mesma categoria) e com amostragem não probabilística (MATTAR, 2005), ante a im-

possibilidade de se determinar a probabilidade das pessoas convidadas efetivamente participa-

rem da pesquisa. 

Com relação aos mecanismos on line utilizados para desenvolver e aplicar os questioná-

rios, adotou-se o sistema freeware denominado Google Docs 

(<https://apps.google.com.br/intx/pt-BR/products/docs/>) para criar os formulários e coletar 

as respostas, bem como o envio por email do convite para participar da pesquisa utilizando-se 

os emails de orientadores e alunos de IC contidos na base de dados da Divisão de Iniciação 

Científica/UFGD. 

Dentre as principais vantagens do questionário eletrônico, destacam-se: mobilização de 

uma quantidade menor de pessoas, redução de custos, celeridade, ausência de deslocamentos 

(viagens para coleta de dados), maior amplitude da amostragem e inexistência da influência 

de um entrevistador (MATTAR, 2005). Já Evans e Mathur (2005) destacam as seguintes van-

tagens: agilidade na aplicação, no controle das respostas e na tabulação dos resultados, facili-

dade de amplificar as amostras, flexibilidade e diversidade nas questões, baixo custo e exi-

gência de resposta completa (para a finalização e envio do questionário). Ademais, é possível 

destacar a praticidade e o conforto de o participante responder o questionário em um ambiente 

e/ou horário mais conveniente, além da facilidade de leitura e de preenchimento, da interativi-

dade e de uma possível elevação da sinceridade dos participantes motivada pelo anonimato. 

A despeito disso, é importante destacar alguns aspectos negativos do modelo on line de 

pesquisa de campo: participações limitadas às pessoas com acesso à internet, impessoalidade, 

relativo risco de o convite via email ser classificado como “spam” ou “lixo eletrônico”, menor 

https://apps.google.com.br/intx/pt-BR/products/docs/
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índice de resposta comparando-o a outros meios de aplicação de questionários, dentre outros 

(VIEIRA; CASTRO e SCHUCH JÚNIOR, 2010). 

A despeito dos aspectos positivos e negativos dos questionários on line, de acordo com 

Felson (2001), todos os métodos de pesquisa são limitados. 

No tocante à configuração dos questionários, as perguntas n.º 03, 04 e 05 do segundo 

bloco de perguntas dos pesquisadores foram configuradas com “caixas de seleção” para per-

mitirem mais de uma assinalação, já as demais perguntas eram de múltipla escolha (somente 

uma assinalação), exceto a última pergunta do último bloco, a qual era aberta. Já no questio-

nário aplicado aos alunos, as perguntas eram de múltipla escolha, também se excetuando a 

última pergunta do último bloco (aberta). 

Quanto aos convites para a participação na pesquisa, os mesmos foram encaminhados 

de um email institucional da UFGD durante a segunda quinzena de junho/2016 diretamente 

para 320 (trezentos e vinte) pesquisadores e 815 (oitocentos e quinze) alunos de iniciação 

científica, ambos das vigências de IC 2013-2014, 2014-2015 e 2015-2016, juntamente com 

um texto explicativo que evidenciava os propósitos da pesquisa, informava que a participação 

era anônima e fixava o prazo de resposta até o dia 29/06/2016. Embora os endereços de e-

mails da base de dados da Divisão de Iniciação Científica/UFGD estivessem relativamente 

atualizados, 35 dos emails enviados para os pesquisadores não chegaram ao destinatário, pois 

“voltaram” para a caixa de entrada da remetente, o que equivale a 11% dos convites. Já no 

tocante aos alunos, este índice foi de quase 6%, pois 48 emails também retornaram à remeten-

te. 

O questionário aplicado aos pesquisadores foi respondido por 116 (cento e dezesseis) 

participantes, equivalente a 36% dos convites; já o questionário aplicado aos alunos de IC foi 

respondido por 221 (duzentos e vinte e uma) participantes, equivalente a 27% dos convites. 

Considerando-se que uma parcela de convites não foram entregues - pois voltaram para a re-

metente, foram direcionados para pastas de spam ou “lixo eletrônico” ou, ainda, foram envia-

dos para emails inativos ou raramente acessados -, este índices são relativamente satisfatórios, 

até porque atendem à margem de 25% apontada como mediana por Marconi e Lakatos (2002). 

Após o fechamento dos questionários no sistema Google Docs, os dados foram plani-

lhados, tabelados e representados em gráficos utilizando-se as ferramentas do Microsoft Offi-

ce, especialmente o Excel e o Word, cujos resultados e discussões serão apresentados na seção 

seguinte. 

Para viabilizar o tratamento dos dados colhidos nas perguntas abertas, as respostas dos 

pesquisadores à pergunta “Quais as suas sugestões para aperfeiçoar a formação do aluno que 
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desenvolve iniciação científica?” foram classificadas em 11 (onze) categorias distintas, con-

forme a recorrência das mesmas: 1) “disponibilidade de tempo do aluno”; 2) “acompanha-

mento do orientador”; 3) “domínio da metodologia científica”; 4) “estrutura física e disponi-

bilidade de materiais (consumo e permanente)”; 5) “apoio financeiro para o aluno (partici-

pação em eventos científicos, publicação, auxílio transporte, etc)”; 6) “questões normativas 

e/ou procedimentais (processo seletivo anual de IC, quantidade, valor e vigência das bolsas, 

etc)”; 7) “grupos de pesquisa e/ou de estudo”; 8) “domínio da língua estrangeira e/ou infor-

mática”; 9) “engajamento do aluno”; 10) “integração do ensino, da pesquisa e da extensão” e 

11) “atividades que forneçam ou reforcem conhecimentos e habilidades práticas (cursos de 

capacitação, eventos científicos, etc)”. 

D‟outro vértice, as respostas dos alunos à pergunta aberta (a mesma pergunta supra-

mencionada) foram classificadas em 08 (oito) categorias distintas, conforme a recorrência das 

mesmas: 1) “disponibilidade de tempo do aluno”; 2) “acompanhamento do orientador”; 3) 

“domínio da metodologia científica”; 4)“estrutura física e disponibilidade de materiais (con-

sumo e permanente)”; 5) “apoio financeiro para o aluno (execução do projeto de IC, partici-

pação em eventos científicos, publicação, auxílio transporte, etc)”; 6) “questões normativas 

e/ou procedimentais (processo seletivo anual de IC, quantidade, valor e vigência das bolsas, 

etc)”; 7) “grupos de pesquisa e/ou de estudo” e 8) “reconhecimento do mérito da pesquisa ou 

aplicação e utilidade da pesquisa”. 

Em virtude da multiplicidade de fatores envolvidos no objeto da pesquisa, bem como da 

existência de perguntas abertas nos questionários, o trabalho emprega duas abordagens: quali-

tativa e quantitativa. Através da primeira abordagem, viabiliza-se a identificação dos perfis do 

pesquisador e dos alunos de IC da UFGD, bem como dos desdobramentos da pesquisa cientí-

fica na instituição; já a segunda permite captar a percepção dos pesquisadores e alunos de IC e 

demais particularidades da pesquisa acadêmica desenvolvida na UFGD. 

Conforme citado alhures, o presente trabalho também tem caráter intervencionista, pois, 

após o diagnóstico da realidade local, construirá propostas de intervenção que contribuam 

para a melhoria dos processos internos da UFGD que estejam direta ou indiretamente relacio-

nados à pesquisa. 

A pesquisa-intervenção possui um viés integrativo, porquanto, vincula a gênese teórica 

e a gênese social dos conceitos (RODRIGUES; SOUZA, 1987), além de possuir um caráter 

socioanalítico, pois busca investigar qualitativamente determinada coletividade (AGUIAR; 

ROCHA, 1997). 
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Segundo Robson (1995), a intervenção é voltada para o “mundo real”, pois somente tem 

efetividade se redundar em algum benefício, tal como auxiliar na tomada de decisões, na im-

plantação de mudanças, nas melhorias ou inovações, etc. Partindo-se do pressuposto que a 

ação do pesquisador interfere em seu objeto de estudo, além de interferir no contexto da pes-

quisa e em seus participantes, também é capaz de transformar a realidade (VYGOTSKY, 

1991). 

O diagnóstico da realidade na UFGD e a pesquisa de campo viabilizaram o amadureci-

mento das oportunidades interventivas apresentadas na seção anterior, bem como a prospec-

ção do futuro institucional. O sucesso da mudança situacional necessária para aumentar a efi-

ciência das ações relacionadas à pesquisa na UFGD está condicionado a um rigoroso plane-

jamento institucional. 

Entre as múltiplas técnicas de planejamento existentes, destaca-se o PES - Planejamento 

Estratégico Situacional -, o qual organizará as oportunidades de melhoria da UFGD e, adiante, 

viabilizará o desenvolvimento do plano de ação, isto é, a estruturação de todas as ações neces-

sárias para alcançar o resultado, no caso, a implantação das melhorias na realidade local. 

A base do plano de ação construído no trabalho é a ferramenta denominada 5W2H, que 

consiste no mapeamento e no controle das atividades a serem executadas (PERIARD, 2009) 

através dos seguintes questionamentos: 1) What (O quê?); 2) Why (Por quê?); 3) Where (On-

de?); 4) When (Quando?); 5) Who (Por quem?); 6) How (Como?) e 7) How Much (Quanto?) 

(MACHADO, 2009). Na situação em pauta, considerando-se a realidade local e os objetivos 

do trabalho, optou-se por um modelo mais simplificado, conforme apresentado na última se-

ção. 

 

 

2.4 Resultados e discussões acerca da pesquisa de campo 

 

Com base nas respostas ao questionário aplicado aos pesquisadores, o primeiro bloco de 

perguntas, representado na Tabela 5, denotou-se o predomínio do seguinte perfil entre os pes-

quisadores da UFGD: idade média (31 a 40 anos), com 43,1%, seguida da idade média-alta 

(41 a 50 anos), com 34,5%; titulação máxima, pois 87,9% tem doutorado completo; docentes 

efetivos (96,6%) com regime de trabalho de 40h semanais e dedicação exclusiva (97,4%), 

relativo tempo de serviço na instituição, pois a maioria tem entre 05 e 10 anos (39,7%), segui-

do dos mais antigos (mais de 10 anos), com 31%; por fim, representatividade das mais diver-

sas áreas do conhecimento, pois a distribuição entre as unidades acadêmicas (faculdades) foi 



54 

 

bastante equilibrada, bem como entre as áreas do CNPq, com prevalências das ciências huma-

nas (26,7%), agrárias (21,6%), exatas e da terra (12,9%) e sociais aplicadas (12,1%), sucessi-

vamente. 

Com base nestes dados, infere-se que a maioria dos pesquisadores que orientam alunos 

de iniciação científica possui uma carreira consolidada (grau máximo de titulação, idade mais 

avançada e relativo tempo de serviço na instituição), além do regime de “dedicação exclusi-

va”, o qual pressupõe mais comprometimento com as atividades de pesquisa e/ou extensão. 

 

Tabela 5 ‒ Questionário aplicado aos pesquisadores: perfil do(a) pesquisador(a). 

 

Faixa etária: N.º % 

18 a 30 anos 04 3,4 

31 a 40 anos 50 43,1 

41 a 50 anos 40 34,5 

Mais de 51 anos 22 19 

Titulação: N.º % 

Mestrado incompleto 
  

Mestrado completo 04 3,4 

Doutorado incompleto 10 8,6 

Doutorado completo 102 87,9 

Natureza do vínculo com a UFGD: N.º % 

Professor efetivo 112 96,6 

Professor visitante 01 0,9 

Professor substituto, colaborador ou voluntário 01 0,9 

Técnico-administrativo 
  

Bolsista PNPD (Programa Nacional de Pós-Doutorado) ou DCR (Desenvol-

vimento Científico e Tecnológico Regional) 
02 1,7 

Outro 
  

Regime de trabalho: N.º % 

40h semanais, COM dedicação exclusiva 113 97,4 

40h semanais, SEM dedicação exclusiva 01 0,9 

20h semanais 02 1,7 

Tempo de serviço público: N.º % 

Menos de 03 anos 15 12,9 

Mais de 03 anos e menos de 05 anos 19 16,4 

Mais de 05 anos e menos de 10 anos 46 39,7 

Mais de 10 anos 36 31 
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Faculdade: N.º % 

EaD 
  

FACALE 10 8,6 

FACE 08 6,9 

FACET 14 12,1 

FADIR 10 8,6 

FAED 08 6,9 

FAEN 08 6,9 

FAIND 02 1,7 

FCA 20 17,2 

FCBA 13 11,2 

FCH 17 14,7 

FCS 06 5,2 

Área de atuação, segundo as áreas do CNPq (disponível em 

<http://www.cnpq.br/documents/10157/186158/TabeladeAreasdo 

Conhecimento.pdf>): 

N.º % 

Ciências Agrárias 25 21,6 

Ciências Biológicas 07 6 

Ciências da Saúde 03 2,6 

Ciências Exatas e da Terra 15 12,9 

Ciências Humanas 31 26,7 

Ciências Sociais Aplicadas 14 12,1 

Engenharias 06 5,2 

Linguística, Letras e Artes 11 9,5 

Outros 04 3,4 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 

 

O segundo bloco de perguntas (Tabela 6) reforçou o perfil de pesquisador dos partici-

pantes, tendo em vista que exatamente a metade (50%) dedica mais de 08 (oito) horas sema-

nais à pesquisa científica, seguidos de 29,3% que dedicam entre 04 (quatro) e 08 (oito) horas 

semanais às atividades de pesquisa. Quanto aos editais de fomento externo, 35,3% afirmou já 

ter concorrido e recebido o recurso, 43,2% declarou ainda não ter recebido recurso externo, 

dos quais 21,6% nunca concorreu (mas tem interesse) e 21,6% já concorreu, mas ainda não o 

recebeu, adiante, 20,7% concorre e frequentemente recebe fomento externo. Quanto à dispo-

nibilidade de estrutura física e de materiais, a maior parte dos participantes (27,6%) informou 

que ambos poderiam melhorar, enquanto que 25% entende que a deficiência está concentrada 

http://www.cnpq.br/documents/10157/186158/TabeladeAreasdoConhecimento.pdf
http://www.cnpq.br/documents/10157/186158/TabeladeAreasdoConhecimento.pdf
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apenas nos materiais de consumo e/ou permanente; por fim, curiosamente, a mesma quantida-

de de pesquisadores (17,2%) apontou que a estrutura física e o fornecimento materiais para a 

pesquisa são “suficientes” e “insuficientes”, o que demonstra que os recursos estão possivel-

mente mal distribuídos e/ou há uma discrepância natural nos níveis da carreira de pesquisa-

dor, já que os pesquisadores mais experientes (e geralmente mais antigos) normalmente pos-

suem mais acesso a recursos no interior das instituições (e fora delas). 

Considerando-se que o questionário foi enviado apenas para orientadores de iniciação 

científica (questionário n.º 01, seção 3, pergunta n.º 01), a grande maioria dos pesquisadores 

que orientam alunos de iniciação científica na UFGD tem um considerável engajamento na 

pesquisa acadêmica, pois dedicam boa parte do regime semanal de trabalho a atividades vin-

culadas à pesquisa, incluindo a orientação dos alunos de IC. 

Ademais, a captação de recursos para a pesquisa em órgãos de fomento também merece 

ser destacada, tanto que, atualmente, 43 (quarenta e três) pesquisadores da UFGD recebem 

apoio financeiro do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – 

CNPq. 
10

 

 

Tabela 6 ‒ Questionário aplicado aos pesquisadores: desenvolvimento da pesquisa científica. 

 

Você dedica aproximadamente quantas horas semanais à pesquisa 

científica? 
N.º % 

Menos de 02 (duas) horas. 04 3,4 

Entre 02 (duas) e 04 (quatro) horas. 20 17,2 

Entre 04 (quatro) e 08 (oito) horas. 34 29,3 

Mais de 08 (oito) horas. 58 50 

Você já concorreu em editais de pesquisa de fomento externo (ex.: 

Fundect, CNPq)? Em caso positivo, você já recebeu algum recurso 

destes órgãos de fomento? 

N.º % 

Nunca concorri e não tenho interesse. 01 0,9 

Nunca concorri, mas tenho interesse. 25 21,6 

Já concorri, mas nunca recebi este tipo de recurso. 25 21,6 

Já concorri e eventualmente recebo este tipo de recurso. 41 35,3 

Já concorri e frequentemente recebo este tipo de recurso. 24 20,7 

Você dispõe de estrutura física e de materiais (consumo ou permanen-

te) necessários para o bom andamento de sua pesquisa? 
N.º % 

                                                
10

 Fonte: 

<http://efomento.cnpq.br/efomento/distribuicaoGeografica/distribuicaoGeografica.do?metodo=apresentar>. 

Acesso em: 30/03/2016. 
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Sim, ambos são suficientes. 20 17,2 

Parcialmente, pois ambos poderiam ser incrementados. 32 27,6 

Parcialmente, pois a estrutura física poderia melhorar. 15 12,9 

Parcialmente, pois a disponibilidade de material de consumo e/ou perma-

nente poderia melhorar. 
29 25 

Não, ambos NÃO são suficientes. 20 17,2 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 

 

Já na Tabela 7, como o questionário foi encaminhado somente para pesquisadores que já 

orientaram alunos de iniciação científica, a primeira pergunta foi unânime. Adiante, quase a 

metade (47,4%) afirmou que os alunos de IC são indispensáveis para a execução de seus pro-

jetos de pesquisa, ao passo que 41,4% afirmou que o grau de necessidade de alunos de IC em 

seu projeto de pesquisa é mediano. 

Nas três perguntas seguintes, o sistema permitiu que o participante selecionasse mais de 

uma resposta, se fosse o caso, daí porque o somatório das respostas extrapolou as 116 partici-

pações, bem como a porcentagem de 100%. Em relação aos critérios para selecionar aluno 

para a iniciação científica, predominou o “interesse e iniciativa do aluno” (81%), seguido da 

“aptidão do aluno com assuntos e/ou disciplinas relacionadas com o projeto de pesquisa” 

(51,7%), do “desempenho acadêmico (notas)” (33,6%), do “desempenho do aluno em ativi-

dades diretamente vinculadas ao projeto de pesquisa (...)” (31,9%) e do “domínio da língua 

inglesa, informática ou outro conhecimento específico demandado pela pesquisa” (7,8%). 

Quanto aos benefícios da iniciação científica, 88,8% assinalou o “amadurecimento acadêmi-

co, pessoal e/ou profissional”, seguido da “preparação para a pós-graduação” (52,6%), da 

“formação de novos pesquisadores” (49,1%), da “geração e aplicação do conhecimento” 

(41,4%) e da “preparação para o mercado de trabalho” (17,2%). No tocante às característi-

cas mais importantes em um aluno de iniciação científica, prevaleceu a “responsabilidade” 

(81%), seguido da “pró-atividade” (63,8%), da “curiosidade” (43,1%), da “disponibilidade” 

(42,2%), da “aptidão para trabalhar em equipe” (34,5%) e da “inteligência” (16,4%), con-

forme ilustrado nos Gráficos 5, 6 e 7, respectivamente. 

 

Tabela 7 ‒ Questionário aplicado aos pesquisadores: orientação de iniciação científica. 

 

Você orienta ou já orientou alunos de iniciação científica? N.º % 

Sim 116 100 

Não 
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Qual o grau de necessidade de alunos de iniciação científica para a exe-

cução do seu projeto de pesquisa? 
N.º % 

Alta, pois os alunos de IC são indispensáveis para a execução do meu projeto 

de pesquisa. 
55 47,4 

Média, pois os alunos de IC NÃO são indispensáveis para a execução do meu 

projeto de pesquisa. 
48 41,4 

Baixa, pois consigo executar o meu projeto de pesquisa sem o auxílio de alu-

nos de IC. 
13 11,2 

Qual(is) o(s) seu(s) critério(s) para selecionar um aluno de iniciação cien-

tífica? 
N.º % 

Desempenho acadêmico (notas). 39 33,6 

Aptidão do aluno com assuntos e/ou disciplinas relacionadas com o projeto de 

pesquisa. 
60 51,7 

Interesse e iniciativa do aluno. 94 81 

Domínio da língua inglesa, informática ou outro conhecimento específico 

demandado pela pesquisa. 
09 7,8 

Desempenho do aluno em atividades diretamente vinculadas ao projeto de 

pesquisa, pois antes de cadastrá-lo na IC (bolsista ou voluntário), ele precisa 

participar informalmente das minhas atividades de pesquisa. 

37 31,9 

Na sua opinião, qual o(s) maior(es) benefício(s) da iniciação científica 

para o aluno? 
N.º % 

Geração e aplicação do conhecimento. 48 41,4 

Amadurecimento (acadêmico, pessoal e/ou profissional). 103 88,8 

Formação de novos pesquisadores. 57 49,1 

Preparação para o mercado de trabalho. 20 17,2 

Preparação para a pós-graduação. 61 52,6 

Quais as características mais importantes de um aluno de iniciação cien-

tífica? 
N.º % 

Curiosidade. 50 43,1 

Inteligência. 19 16,4 

Pró-atividade. 74 63,8 

Disponibilidade. 49 42,2 

Aptidão para trabalhar em equipe. 40 34,5 

Responsabilidade. 94 81 

Você tem dificuldades para orientar alunos de iniciação científica? Qual 

(quais)? 
N.º % 

Não. 60 51,7 

Sim, disponibilidade de recursos financeiros para executar o plano de trabalho 

dos alunos. 
21 18,1 

Sim, disponibilidade de tempo para orientar os alunos. 21 18,1 

Sim, desprendimento necessário para interagir com os alunos. 
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Sim, atingimento da pontuação científica necessária para conquistar bolsas de 

IC e, assim, encontrar alunos interessados em trabalhar em meu projeto de 

pesquisa. 

14 12,1 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2016). 

 

Gráfico 5 ‒ Questionário aplicado aos pesquisadores: critérios para selecionar um aluno de iniciação cientí-

fica. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2016). 

 

Gráfico 6 ‒ Questionário aplicado aos pesquisadores: benefícios da iniciação científica para o aluno. 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2016). 

 

 

 



60 

 

Gráfico 7 ‒ Questionário aplicado aos pesquisadores: características mais importantes de um aluno de 

iniciação científica. 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2016). 

 

Este resultado demonstra que o orientador de IC tem predileção por alunos que tenham 

um genuíno interesse pela pesquisa e que, portanto, sejam responsáveis e pró-ativos, em de-

trimento de alunos considerados inteligentes ou detentores de prévio conhecimento ou experi-

ência prática, com destaque para alunos que denotem aptidão para atividades de pesquisa. 

Reforçando o perfil experiente dos orientadores de iniciação científica, a maioria 

(51,7%) informou que não possui dificuldades para orientar alunos de IC, ao passo que a dis-

ponibilidade de tempo (18,1%), a escassez de recursos para executar os planos de trabalho 

(18,1%) e o nível de produção científica necessária para conquistar bolsas de IC (12,1%), nes-

ta ordem, foram apontados como fatores que dificultam a orientação de IC. 

Já as respostas à seguinte pergunta aberta: “Quais as suas sugestões para aperfeiçoar a 

formação do aluno que desenvolve iniciação científica?” foram classificadas em 11 (onze) 

categorias distintas, conforme a recorrência das mesmas. 

Com relação à “disponibilidade de tempo do aluno”, muitos pesquisadores destacaram 

que a grade curricular saturada dificulta o desenvolvimento da IC, pois toma muito tempo do 

aluno (aulas e atividades extra-aula). Por isso, além de sugerirem a diminuição da quantidade 

e da carga horária das disciplinas obrigatórias, alguns participantes sugeriram a diminuição 

das disciplinas do programa do Governo Federal denominado Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI) e o aumento do valor da bolsa de IC para que os alunos pos-
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sam abandonar atividades diversas (estágio remunerado ou trabalho regular) para se tornarem 

bolsistas e, assim, se dedicarem exclusivamente à pesquisa. 

Por razões óbvias, o apontamento “acompanhamento do orientador” foi bem mais re-

corrente entre os alunos, porém, curiosamente, alguns pesquisadores admitiram que a falta de 

tempo inviabiliza uma orientação mais presente, bem como que estas ausências podem, inclu-

sive, afetar o amadurecimento do aluno e o bom andamento da pesquisa. 

O “domínio da metodologia científica” foi bastante pontuado pelos pesquisadores, os 

quais sugeriram treinamentos, cursos e oficinas que melhorem a escrita e o uso da linguagem 

científica entre os alunos, além da organização de trabalhos científicos e o acesso a bases de 

dados, sendo que um participante assinalou que os alunos não precisavam de apenas um cur-

sinho de português, mas sim de uma ferramenta que os capacite a “ler e escrever adequada e 

criticamente”. 

A “estrutura física e disponibilidade de materiais (consumo e permanente)” também foi 

bastante assinalada entre os pesquisadores, já que, conforme apontado por um deles, se não 

houver “condições materiais para a pesquisa”, a pesquisa é inviabilizada. A infraestrutura 

existente na universidade não atende toda a demanda, especialmente se a pesquisa possuir 

peculiaridades que exijam uma estrutura específica, tampouco os materiais permanentes e de 

consumo, sobretudo porque o processo licitatório é demorado e nem sempre efetivo. Em es-

pecífico, foi destacada a falta de laboratórios, de livros e de produtos que não são encontrados 

no almoxarifado da instituição.  

A sugestão “apoio financeiro para o aluno (participação em eventos científicos, publi-

cação, auxílio transporte, etc)” foi a mais citada pelos pesquisadores, bem como pelos alunos, 

já que a participação em congressos, seminários, palestras, simpósios e afins é substancial 

para proporcionar novas experiências para o aluno, entretanto, o atual valor da bolsa de IC 

(R$ 400,00 - quatrocentos reais) é insuficiente para custear passagens, transporte, hospeda-

gem, alimentação, confecção de banners e inscrição em eventos fora da cidade, ademais, mui-

tos alunos sequer são bolsistas. Além disso, alguns participantes também sugeriram que a ins-

tituição custeasse o pagamento de taxas de publicação e tradução de artigo científico e auxílio 

transporte. 

Embora a pergunta tenha solicitado propostas pontuais para melhorar a formação do a-

luno de iniciação científica, muitos pesquisadores aproveitaram o espaço para manifestarem 

discordância com as normas e os procedimentos da iniciação científica na UFGD, tais como: 

o foco do processo seletivo (abertura das inscrições para o orientador, não para o aluno), a 

possível concentração das bolsas de IC nos docentes mais produtivos e com pesquisas mais 
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sólidas, a inexistência de fluxo contínuo na seleção de alunos e orientadores de IC, a vigência 

da IC (01 ano) e sua improrrogabilidade, etc. Além do mais, diversos pesquisadores sugeriram 

que a quantidade e o valor das bolsas de IC fossem aumentadas, sendo que um deles apontou 

que aumento do valor servia como estratégia para “atrair os melhores alunos, em função da 

concorrência com estágios e outras bolsas que demandam menos trabalho e responsabilida-

de.” 

Adiante, uma parcela dos participantes ressaltou que a integração do aluno em “grupos 

de pesquisa e/ou de estudo” compostos por alunos da graduação, mestrado e doutorado con-

tribui com a sua formação, bem como com o desenvolvimento das produções científicas (rela-

tórios, artigos, etc). 

Parte dos pesquisadores apontou que a falta de domínio de uma língua estrangeira (princi-

palmente o inglês) e de conhecimentos de informática avançada precisaria ser contornada com 

cursos e oficinas, tais como: inglês instrumental e uso de softwares específicos (por exemplo 

o “SPSS”). 

Conforme o esperado, uma parcela considerável dos pesquisadores acusou que o “enga-

jamento do aluno” é substancial para aprimorar a sua formação. Conforme destacado anteri-

ormente, os pesquisadores entendem que o grau de responsabilidade e de pró-atividade do 

aluno reflete diretamente no seu desempenho na pesquisa, inclusive com vistas à pós-

graduação ou ao mercado de trabalho. 

Outro quesito lembrado pelos participantes foi a necessidade de integrar o ensino, a 

pesquisa e a extensão, pois, conforme afirmado em uma das respostas: “a IC pode ajudar, 

mas sozinha não é capaz de resolver o problema”. Outro participante disse que “são necessá-

rias ações integradas e conjuntas para ajudar os alunos a superarem as deficiências de for-

mação do ensino básico”, daí a necessidade de associar a teoria à prática da pesquisa e tam-

bém da extensão, talvez através de mecanismos que permitam que o aluno discuta, comparti-

lhe e/ou aplique o resultado de seu trabalho nas disciplinas.  

Por fim, “atividades que forneçam ou reforcem conhecimentos e habilidades práticas 

(atividades de campo, cursos de capacitação, eventos científicos, minicursos, etc)” também 

foram citadas por uma parcela dos pesquisadores na perspectiva de que esta interação torne o 

aluno mais experiente e permita que ele “compartilhe ideias, resultados e métodos”, segundo 

um dos participantes. 

Com base nas respostas ao questionário aplicado aos alunos de iniciação científica, o 

primeiro bloco de perguntas (Tabela 8) denotou o predomínio do seguinte perfil entre os alu-

nos de iniciação científica da UFGD: idade acadêmica mediana (21 a 25 anos), com 61,5%, 
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seguida dos mais jovens (até 20 anos), com 17,2%; já a distribuição dos alunos entre os cursos 

de graduação da universidade foi bastante equilibrada, com destaque para os seguintes cursos: 

Química (9%), Biotecnologia (7,7%), Agronomia (6,8%), Pedagogia (6,8%) e Engenharia de 

Energia (5%), sucessivamente; por fim, como o questionário foi enviado para alunos que par-

ticiparam da IC entre 2013 e 2016, 42,1% dos mesmos já concluíram a graduação, já entre os 

graduandos (57,9%), a maioria está no 7º Semestre ou superior (33,9%). 

 

Tabela 8  ‒ Questionário aplicado aos alunos de IC: perfil dos alunos(as) de IC. 

 

Faixa etária: N.º % 

Até 20 anos 38 17,2 

21 a 25 anos 136 61,5 

26 a 30 anos 33 14,9 

Mais de 31 anos 14 6,3 

Curso de graduação: N.º % 

Administração 04 1,8 

Agronomia 15 6,8 

Artes Cênicas 03 1,4 

Biotecnologia 17 7,7 

Ciências Biológicas 06 2,7 

Ciências Contábeis 02 0,9 

Ciências Econômicas 08 3,6 

Ciências Sociais 06 2,7 

Direito 05 2,3 

Educação Física 05 2,3 

Engenharia Agrícola 08 3,6 

Engenharia Civil 01 0,5 

Engenharia de Alimentos 08 3,6 

Engenharia de Aquicultura 02 0,9 

Engenharia de Computação 02 0,9 

Engenharia de Energia 11 5 

Engenharia de Produção 06 2,7 

Engenharia Mecânica 03 1,4 

Física 05 2,3 

Geografia 08 3,6 

Gestão Ambiental 02 0,9 

História 06 2,7 
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Letras 10 4,5 

Matemática 
  

Medicina 01 0,5 

Nutrição 06 2,7 

Pedagogia 15 6,8 

Psicologia 09 4,1 

Química 20 9 

Relações Internacionais 08 3,6 

Sistemas de Informação 04 1,8 

Zootecnia 11 5 

Outros 04 1,8 

Atual semestre da graduação: N.º % 

1º ou 2º Semestre 10 4,5 

3º ou 4º Semestre 15 6,8 

5º ou 6º Semestre 28 12,7 

7º Semestre ou superior 75 33,9 

Graduação concluída 93 42,1 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2016). 

 

Já no segundo bloco de perguntas (Tabela 9), mais da metade dos alunos que participa-

ram da pesquisa desenvolve (ou desenvolveu, no caso dos egressos) uma “carreira” na inicia-

ção científica, tendo em vista que apenas 29,5% dos alunos tem somente uma IC finalizada, 

assim, entre os alunos restantes (70,5%), 35,3% desenvolveu mais de uma IC, 21,3% está na 

primeira IC e 14% está na segunda (terceira, ou mais) IC, em todos os casos, ainda é possível 

que o aluno ingresse novamente nas próximas vigências da IC, desde que ainda não tenha 

concluído a graduação. 

A grande maioria dos alunos ingressou na IC procurando o respectivo orientador 

(60,6%), enquanto que os demais alunos foram convidados pelo mesmo (28,5%) ou por um 

colega (5,4%). A escolha de um determinado orientador (ou aceitação de seu convite) foi mo-

tivada principalmente por sua “linha de pesquisa” (48,4%), seguido do “caráter inovador, 

diferenciado ou interessante da pesquisa” (27,1%), do “perfil ou currículo do orientador” 

(16,7%) e da “perspectiva de ingressar na pós-graduação sob sua orientação deste mesmo 

orientador” (7,7%). 

No tocante à motivação para desenvolver a iniciação científica, o resultado foi bastante 

positivo, pois a grande maioria dos alunos assinalou o “interesse e/ou afinidade com a pesqui-
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sa científica” (61,1%) ou o “incremento curricular (Currículo Lattes)” (24,4%); já uma quan-

tidade mínima de alunos apontou o “recebimento da bolsa” (7,2%) ou o “cumprimento da 

carga horária necessária para o fechamento das „atividades complementares‟ ou „disciplinas 

eletivas‟” (2,3%). 

Já na próxima pergunta, o amadurecimento acadêmico, pessoal e/ou profissional foi es-

colhido como o maior impacto da iniciação científica para o aluno, com 54,8%, seguido da 

“geração e aplicação do conhecimento” (16,7%), da “formação de novos pesquisadores” 

(14%), “preparação para a pós-graduação” (12,7%) e da “preparação para o mercado de 

trabalho” (1,8%). 

Como aspectos facilitadores do desenvolvimento do projeto de IC, destacou-se a proxi-

midade do orientador (51,6%) e, subsidiariamente, a ajuda de outros membros da equipe do 

orientador (26,2%); em síntese, para o aluno, o auxílio de pessoas mais experientes é prepon-

derante para o desenvolvimento da pesquisa. 

A esmagadora maioria dos alunos (86%) consideraram que a iniciação científica foi (ou 

é) determinante para a sua formação acadêmica, a despeito dos 10,9% que afirmaram que a IC 

foi relativamente importante e dos 3,2% que concluíram que a IC teve (ou tem) pouca impor-

tância em sua trajetória acadêmica. 

Na pergunta n.º 6 do 2º bloco, apenas 9% dos alunos assinalou que o fomento (interno 

e/ou externo) do projeto de pesquisa do orientador facilitou o desenvolvimento de sua inicia-

ção científica, porquanto, a escassez de recurso para os projetos de IC manifestamente com-

promete a sua exequibilidade, tanto que o acesso a estrutura física ou a materiais foi apontado 

por 31,2% dos alunos como sendo a maior dificuldade para desenvolver a IC. Adiante, a “fal-

ta de tempo” foi apontada como um fator que igualmente dificulta a pesquisa (25,8%), segui-

da dos alunos que não tiveram dificuldades ao longo da IC (“Não se aplica” - 24,4%). 

Por fim, a maior parte dos alunos (56,6%) não tem decepções com relação à IC, enquan-

to que 16,7% acusou o “reconhecimento ou aplicabilidade prática da IC” como um fator de 

frustração e 12,7% gostaria que o orientador fosse mais presente. 

 

Tabela 09 ‒ Questionário aplicado aos alunos de IC: desenvolvimento da iniciação científica. 

 

Atualmente, sua iniciação científica está... N.º % 

Em andamento (primeira iniciação científica). 47 21,3 

Em andamento, mas tenho outra(s) iniciação(ções) científica(s), finaliza-

da(s). 
31 14 

Finalizada, sendo que desenvolvi apenas UMA iniciação científica. 65 29,4 
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Finalizada, sendo que desenvolvi DUAS ou MAIS iniciações científicas. 78 35,3 

Como você ingressou na iniciação científica? N.º % 

Você procurou o(a) orientador(a). 134 60,6 

Você foi convidado pelo(a) orientador(a). 63 28,5 

Você foi convidado por um(a) colega. 12 5,4 

Outro 12 5,4 

Qual é a sua motivação para desenvolver a iniciação científica? N.º % 

Interesse e/ou afinidade com a pesquisa científica. 146 66,1 

Incremento curricular (Currículo Lattes). 54 24,4 

Cumprimento da carga horária necessária para o fechamento das “ativida-

des complementares” ou "disciplinas eletivas". 
05 2,3 

Recebimento da bolsa. 16 7,2 

Por que você escolheu o seu orientador (ou aceitou o convite dele para 

participar da pesquisa)? 
N.º % 

Pelo perfil ou currículo do orientador. 37 16,7 

Pela linha de pesquisa do orientador. 107 48,4 

Pelo caráter inovador, diferenciado ou interessante da pesquisa do orienta-

dor. 
60 27,1 

Pelas perspectivas de ingressar na pós-graduação sob orientação deste 

mesmo orientador. 
17 7,7 

Na sua opinião, quais são os maiores impactos da iniciação científica 

para o aluno? 
N.º % 

Geração e aplicação do conhecimento. 37 16,7 

Amadurecimento (acadêmico, pessoal e/ou profissional). 121 54,8 

Formação de novos pesquisadores. 31 14 

Preparação para o mercado de trabalho. 04 1,8 

Preparação para a pós-graduação. 28 12,7 

Quais aspectos práticos facilitaram o desenvolvimento da sua iniciação 

científica? 
N.º % 

Apoio e acompanhamento do orientador. 114 51,6 

Auxílio dos demais membros da equipe de pesquisa do orientador. 58 26,2 

Conhecimento prévio dos assuntos ou atividades relacionadas à pesquisa. 29 13,1 

Subsídio financeiro dos projetos de pesquisa do orientador (fomento inter-

no ou externo), que facilitou o acesso à estrutura  física e aos materiais 

necessários para a pesquisa. 

20 9 

No seu caso, qual o grau de importância da iniciação científica em sua 

formação acadêmica? 
N.º % 

Alta importância, pois a iniciação científica foi determinante na agregação 

de conhecimento e experiência durante a graduação. 
190 86 

Média importância, pois a iniciação científica NÃO foi tão determinante na 24 10,9 
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agregação de conhecimento e experiência durante a graduação. 

Baixa importância, pois a iniciação científica NÃO atingiu as minhas ex-

pectativas. 
07 3,2 

Quais foram suas maiores dificuldades para desenvolver a iniciação 

científica? 
N.º % 

Falta de estrutura física ou de materiais para desenvolver a IC. 69 31,2 

Falta de informações ou de conhecimento necessário para desenvolver a IC. 32 14,5 

Falta de tempo, pois houve dificuldade de conciliar a graduação com a pes-

quisa e/ou com a extensão, dentre outras atividades acadêmicas. 
57 25,8 

Falta ou inexistência de contato direto com o orientador. 09 4,1 

Não se aplica. 54 24,4 

Houve algum aspecto da iniciação científica que não atingiu as suas 

expectativas? 
N.º % 

Formação acadêmica diferenciada, pois as atividades de pesquisa pouco ou 

nada acrescentaram em termos de conhecimento e experiência. 
10 4,5 

Reconhecimento e aplicabilidade prática da IC, pois os resultados da minha 

pesquisa tiveram pouca (ou nenhuma) repercussão ou foram subutilizadas. 
37 16,7 

Orientação mais presente, pois o contato com meu orientador não era fre-

quente. 
28 12,7 

Direcionamento profissional, pois ainda não decidi o que fazer após a con-

clusão da graduação. 
21 9,5 

Não se aplica. 125 56,6 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 

 

Já as respostas à seguinte pergunta aberta: “Quais as suas sugestões para aperfeiçoar a 

formação do aluno que desenvolve iniciação científica?” foram classificadas em 08 (oito) 

categorias distintas, conforme a recorrência das mesmas. 

Corroborando a pergunta n.º 8 do 2º bloco, a “disponibilidade de tempo do aluno” foi 

consideravelmente citada pelos alunos, os quais sugeriram períodos vagos na grade curricular 

para eles dedicarem tempo à pesquisa, pois além de as disciplinas exigirem a presença do alu-

no, exigem dedicação extra-aula (estudo e elaboração de trabalhos, relatórios, seminários, 

entre outros). 

O “acompanhamento do orientador” foi recorrente entre os alunos, conforme destacado 

por um dos participantes: “a IC geralmente é o primeiro contato dos alunos com a pesquisa e, 

por isso, é necessário um acompanhamento constante do orientador ou do co-orientador, 

pois os conhecimentos obtidos somente nas aulas práticas não são suficientes”, desta forma, 

muitos alunos carecem de orientações preliminares (objetivo, importância e aplicação da pes-

quisa, etc) e procedimentais (atividades de campo, experimentos nos laboratórios, elaboração 
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de relatórios, entre outras), sendo importante salientar que um dos alunos pontuou que é pre-

ciso que o docente tenha “mais interesse em ajudar o aluno a atingir seus objetivos, não os 

objetivos do orientador”. 

Compactuando com as observações dos pesquisadores, muitos alunos também sugeri-

ram ferramentas que viabilizassem o “domínio da metodologia científica”, pois reconheceram 

que tanto o uso de métodos de pesquisa quanto à redação científica precisam ser aperfeiçoa-

das. 

Ao lado da última categoria (“reconhecimento do mérito da pesquisa ou aplicação e uti-

lidade da pesquisa”), a “estrutura física e disponibilidade de materiais (consumo e permanen-

te)” foi uma das mais citadas pelos alunos, os quais apontaram que espaços físicos, equipa-

mentos e materiais adequados são determinantes para a obtenção de resultados de pesquisa 

satisfatórios. Outra observação foi que a demora para consertar equipamentos danificados 

prejudica o andamento do projeto, tanto que um dos alunos afirmou que gostaria que: “as ma-

nutenções não demorassem tanto tempo para serem feitas, pois „problemas simples‟ de serem 

resolvidos acabam se agravando e prejudicando a pesquisa”. 

O “apoio financeiro para o aluno (execução do projeto de IC, participação em eventos 

científicos, publicação, auxílio transporte, etc)” também foi bastante citado pelos participan-

tes, os quais manifestaram a necessidade de recurso para desenvolverem a iniciação científica, 

bem como para divulgarem os resultados da mesma em eventos ou em revistas científicas, 

além de apoio para a locomoção, inclusive para realizarem pesquisas de campo. Muito embo-

ra a maioria dos alunos de IC sejam bolsistas, muitas respostas pontuaram que o seu valor é 

insuficiente, entre elas: “[...] outro problema é verba para o aluno custear viagens e congres-

sos. A bolsa não dá para pagar o aluguel, que dirá entradas de congressos.” 

No tocante às “questões normativas e/ou procedimentais (processo seletivo anual de IC, 

quantidade, valor e vigência das bolsas, etc)”, os alunos destacaram, principalmente, que o 

valor da bolsa não é suficiente para a assistência e a permanência do beneficiário na universi-

dade, tampouco para garantir sua inteira disponibilidade à pesquisa: “a bolsa deve ser um in-

centivo, sobretudo quando o aluno precisa pagar aluguel, alimentação e condução para estu-

dar. A bolsa acaba sendo insuficiente para que o aluno prossiga”. Além disso, alguns alunos 

apontaram que a duração da bolsa poderia ser superior a um ano ou, então, haver um proce-

dimento simplificado de renovação a partir da segunda IC, além de mais projetos de IC (mais 

vagas), procedimentos mais simplificados e mais instruções, inclusive acerca do “caminho 

para pós-graduação, maior divulgação entre calouros [...] a ênfase dada era sob a existência 

de uma bolsa que dependia de encontrar um orientador”. 
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Diversos participantes ainda destacaram que a participação em “grupos de pesquisa 

e/ou de estudo” é fundamental para o desenvolvimento da pesquisa, pois, segundo os mesmos, 

nos grupos há “estímulo” e “muita troca de conhecimento”, sendo interessante destacar que 

um dos alunos ressaltou que a troca de experiências entre grupos de pesquisa distintos, inclu-

sive de instituições diferentes, enriquece ainda mais a pesquisa. 

Por fim, as sugestões classificadas na categoria “reconhecimento do mérito da pesquisa 

ou aplicação e utilidade da pesquisa” foram as mais contundentes, pois muitos alunos revela-

ram que seus esforços não seriam valorizados a contento, bem como questionaram se a socie-

dade estava realmente sendo beneficiada com as atividades de pesquisa desenvolvidas no inte-

rior da academia, ipsis litteris: os trabalhos deveriam possuir “real utilidade científica ou tec-

nológica”, o foco deveria ser transmutado da publicação, por só, para a disseminação do co-

nhecimento através de ações voltadas para a “divulgação dos resultados alcançados pela pes-

quisa para o público-alvo e não só o interesse em publicações, mas na disseminação do co-

nhecimento com os que não o possuem”, as pesquisas deveriam gerar “alguma contribuição 

para a sociedade local e não somente uma contribuição acadêmica”, o aluno deveria ser es-

timulado para além da graduação, pois “não há um direcionamento do por quê ou para quê da 

pesquisa” tampouco conciliação do experimento com a realidade local, as pesquisas deveriam 

ter aplicação prática, pois muitas delas “ficam apenas no papel, não vão além disso”, faltam 

oportunidades para os alunos “apresentem suas pesquisas para a sociedade, justificando a 

importância das mesmas para o melhoramento - direto ou indireto - da mesma”, seria neces-

sário haver “maior interação entre pesquisa, universidade e política pública local”, caso con-

trário, a pesquisa é reduzida à “teoria de gabinete”, no tocante à produção cientifico-

acadêmica, “a quantidade de artigos e o fator de impacto não são medidas para a ciência, 

mas sim o quanto isso contribui para a sociedade”, pois estes indexadores só serviriam “co-

mo forma de distribuição de dinheiro público”, isto é, não para mensurar a grandeza da pes-

quisa. Além disso, outros alunos foram ainda mais críticos fazendo os seguintes questiona-

mentos: “quantas pesquisas realmente impactam a sociedade ou, ao menos, o nicho específi-

co aonde os dados foram coletados?”, “quais orientadores e orientados trabalham em proje-

tos que, de fato, trarão benefícios para a sociedade e não somente para encher o Lattes?” e 

“quanto das pesquisas que são desenvolvidas no Brasil realmente trazem contribuição social 

(verdadeira)? Resposta: a maioria vai para uma biblioteca na forma de dissertação, tese ou 

para uma revista e nunca vai ser aplicada.” Ademais, alguns alunos associaram a aplicabili-

dade/utilidade da pesquisa à vinculação entre a universidade e o mercado, pois aumentar a 

parceria com a iniciativa privada poderia redundar na “aplicação prática da pesquisa em situ-
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ações reais e na inserção do aluno no mercado de trabalho”. Para arrematar o tópico, os alu-

nos ainda salientaram que “o dinheiro que é investido para fazer um currículo será muito bem 

investido quando isso realmente for investido na sociedade”, então, para aperfeiçoar a forma-

ção do aluno de IC, seria necessário “mudar toda a forma de fazer ciência, isso além de agre-

gar valores as pessoas que geram retorno para sociedade”, assim, um aluno de IC que con-

cluir a graduação com “uma visão de „contribuição social‟ será um excelente indivíduo para 

atuar na sociedade”. 

 

 

2.5 Propostas de intervenção 

 

Pautando-se nas oportunidades de intervenção abordadas anteriormente, vislumbra-se a 

possibilidade de intervir na realidade investigada para maximizar os resultados institucionais. 

Em um primeiro momento, os efeitos positivos repercutiriam na pesquisa docente e na inicia-

ção científica. A médio e longo prazo, a prospecção é aprimorar a formação acadêmica e, em 

última instância, a contrapartida para a sociedade (em forma de benefícios). 

Segundo o dicionário Houaiss (2007), a palavra „intervir‟ origina-se do latim „intervenĭ-

o‟ e equivale a interferir, entremeter-se ou ingerir-se (em matéria, questão etc.) visando influir 

em seu desenvolvimento, ou seja, “ato de exercer influência em determinada situação na ten-

tativa de alterar o seu resultado”.  

Logo, corresponde a uma metodologia que atribui à pesquisa de campo um condão de 

realizar o diagnóstico de uma determinada realidade para, então, identificar problemas ou 

oportunidades de melhoria. 

Neste ínterim, lança-se o PES - Planejamento Estratégico Situacional, método desen-

volvido pelo economista chileno Carlos Matus para conferir mais governabilidade aos desti-

nos das pessoas, organizações e países e, assim, prepará-los para a mudança situacional (SIL-

VA, 2013). O PES precede e preside a ação visando construir o futuro para aumentar a sua 

previsibilidade, que é limitada (HUERTAS, 1996). 

Os processos sociais são complexos, fragmentados e norteados por incertezas, logo, a 

realidade é sistema aberto e probabilístico, pois, em regra, seus problemas não são estrutura-

dos e suas variáveis não podem ser totalmente controladas (ARTMANN, 2000). 

O PES fundamenta-se no chamado “jogo semicontrolado” (ARTMANN, 2000), pois se 

admite que é impossível controlar todas as variáveis envolvidas no processo, mais precisa-
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mente as ações que dependem do agente (referencial da análise). Quanto às demais ações (fo-

ra do controle deste agente), é possível prevê-las através de um juízo de probabilidade. Por 

isso, o desdobramento do PES guarda muitas semelhanças com o xadrez, no qual cada movi-

mento é precedido de uma análise situacional buscando-se a melhor jogada (com a máxima 

efetividade), cuja qualidade estará condicionada aos comportamentos seguintes do outro joga-

dor (LIDA, 1993). 

Para que o PES produza os resultados devidos, é indispensável que os seus impactos se-

jam constantemente mensurados e avaliados, até para evidenciar a necessidade de eventuais 

adequações. Além disso, a implantação do plano carece de uma clara definição de responsabi-

lidades, bem como de prestação de contas, do estabelecimento de canais comunicativos e da 

disponibilidade dos envolvidos em aceitarem mudanças (ARTMANN, 2000). 

O primeiro passo para aprimorar a prestação dos serviços públicos é o desenvolvimento 

de um diagnóstico do caso concreto e de um modelo interpretativo adequado para que a reali-

dade seja abordada em sua inteireza, inclusive as causas dos eventuais problemas (não apenas 

os sintomas) (LIDA, 1993). 

A oportunidade, enquanto possibilidade aberta pelo jogo e que pode ser aproveitada (ou 

não) (GONÇALVES, 2005), lança uma série de alternativas para o futuro, daí porque técnicas 

que insiram os órgãos públicos em um ciclo de melhoria contínua devem ser aproveitadas em 

sua inteireza. 

Utilizando-se essa importante ferramenta de planejamento, objetiva-se responder ao se-

guinte questionamento: como aperfeiçoar a pesquisa científica desenvolvida no interior da 

UFGD visando aprimorar a formação acadêmica dos alunos e aumentar o impacto da institui-

ção na sociedade? 

A despeito das incertezas que circundam a existência humana e da certeza de que im-

possível controlar todos os múltiplos fatores envolvidos nos fatos, “há sempre espaço para a 

ação humana intencional, para se „fazer história‟, para se „construir sujeitos‟ individuais e 

coletivos e para se „lutar contra a improvisação‟” (DAGNINO, 2009), com enfoque na cons-

trução de um caminho que aproxime o agente do objetivo traçado pelo mesmo. 

No atual contexto neoliberal, as instituições de ensino superior estão inseridas em um 

ambiente competitivo e inconstante, razão pelo qual o planejamento estratégico presta-se a 

articular estratégias que gerem crescimento institucional (MEYER JÚNIOR; PASCUCCI; 

MANGOLIN, 2012). 

Em regra, as instituições públicas são resistentes a mudanças, incluindo-se as universi-

dades, além disso, o macroambiente na qual estão inseridas é altamente instável e, portanto, 
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exige planejamento a curto, médio e longo prazos para capacitá-las a atenderem satisfatoria-

mente às demandas da coletividade (MONTEIRO; ROJO, 2010). 

A despeito de a pesquisa científica na UFGD estar em processo de ascensão, as oportu-

nidades de aprimoramento são diversas. Para estruturar o planejamento institucional e, assim, 

melhorar o aproveitamento das mesmas, as oportunidades de intervenção apresentadas na 

seção 2.2 serão sistematizadas na forma de um plano de ação, cuja base será a técnica 5W2H - 

consubstanciada em um mapeamento de atividades, ou seja, uma ferramenta que organiza 

metodicamente as atividades que serão desenvolvidas para atingir determinado objetivo - em 

específico, os seus seguintes elementos deste método: 1) What (O quê?); 2) Why (Por quê?); 

3) How (Como?) e 4) Who (Por quem?), conforme apresentado adiante (Quadro 2).  
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Quadro 2 ‒ Plano de ação para a implementação das oportunidades de intervenção na UFGD. 

 

O QUÊ? POR QUÊ? COMO? QUEM? 

Aumento do recurso financeiro 

disponibilizado para a pesquisa. 

A pesquisa científica depende 

consideravelmente da disponibili-

dade de recurso, tanto para o cus-

teio da execução do projeto (estru-

tura física, materiais de consumo, 

materiais permanentes, materiais 

gráficos, pesquisa de campo, etc), 

quanto do período  pós-projeto 

(divulgação dos resultados da 

pesquisa, - através da tradução e 

publicação de artigos científicos, 

participação em eventos científi-

cos - quanto para encaminhamen-

tos diversos, tais como registro de 

patente, etc). 

Quanto maior a disponibilidade de 

recurso, maior o investimento na 

pesquisa. A melhoria quantitativa 

e qualitativa da pesquisa científi-

ca, pois o aumento de recurso 

tende a atrair novos pesquisado-

res, bem como a motivar quem já 

é pesquisador. 

 Aumentar a quantidade de re-

curso institucional destinado à 

pesquisa (captação junto ao Go-

verno Federal e a órgãos de fo-

mento); 

 Flexibilizar a natureza das des-

pesas que podem ser custeadas 

com o recurso institucional desti-

nado à pesquisa, bem como orien-

tador o pesquisador da existência 

deste recurso e dos procedimentos 

para ter acesso ao mesmo, pois o 

primeiro requisito para angariar 

mais recurso é aplicar totalmente 

(e bem) o recurso do orçamento 

anterior; 

 Promover a ampla divulgação 

de editais de fomento externo no 

interior da instituição, bem como 

apoiar a submissão dos respecti-

vos projetos. 

 Divisão de Pesquisa (DIPQ); 

 Coordenadoria de Pesquisa 

(COPQ); 

 Pró-Reitoria de Pós-Graduação 

e Pesquisa (PROPP); 

 Reitoria; 

 Pesquisadores da UFGD. 

Facilitação procedimental (dimi-

nuição da “burocracia administra-

tiva”). 

Se o procedimento para cadas-

tramento, desenvolvimento e fina-

lização dos projetos de pesquisa 

for facilitado, bem como flexibili-

 Aumentar o Quadro de servi-

dores lotados nos setores do apoio 

institucional à pesquisa; 

 Revisar os procedimentos ado-

 Divisão de Pesquisa (DIPQ); 

 Coordenadoria de Pesquisa 

(COPQ); 

 Pró-Reitoria de Pós-Graduação 
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zado, muitos pesquisadores serão 

motivados a institucionalizar sua 

pesquisa (cadastrá-la na institui-

ção), sendo também possível que 

alguns docentes motivem-se tam-

bém a ingressar na pesquisa. 

Com o aporte da instituição, a 

participação do pesquisador em 

editais de fomento externo tende a 

ser facilitado com, inclusive, di-

minuição de não homologações 

em virtude de aspectos formais.  

tados para a gestão dos projetos 

de pesquisa; 

 Adquirir um sistema informa-

tizado para o controle dos proje-

tos de pesquisa que, mediante 

login e senha, disponibilize dados 

da pesquisa para os respectivos 

coordenador e membros, bem 

como emita comprovantes, certi-

ficados, etc, além de relatórios 

detalhados dos projetos cadastra-

dos na instituição; 

 Dar suporte técnico para o 

pesquisador concorrer em editais 

de fomento externo. 

 Simplificar e diminuir os pro-

cedimentos restringindo-os aos 

que forem estritamente necessá-

rios à boa gestão da pesquisa na 

instituição; 

 Promover fóruns de orientação 

voltados para pesquisadores que 

ingressaram recentemente na ins-

tituição, bem como manu-

ais/tutoriais com orientações pro-

cedimentais. 

e Pesquisa (PROPP); 

 Pesquisadores da UFGD. 

Celeridade e eficiência no aten-

dimento da demanda do pesqui-

sador (pagamento de taxas de 

publicação, tradução, inscrição 

em eventos científicos, bem como 

O suprimento rápido e preciso dos 

insumos para a pesquisa alavanca 

sua expansão na instituição. 

 Aumentar o Quadro de servi-

dores lotados nos setores do apoio 

institucional à pesquisa; 

 Estabelecer um canal comuni-

cativo entre o pesquisador, o setor 

 Divisão de Pesquisa (DIPQ); 

 Coordenadoria de Pesquisa 

(COPQ); 

 Pró-Reitoria de Pós-Graduação 

e Pesquisa (PROPP); 
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compra de materiais de consumo, 

materiais gráficos, combustível, 

etc). 

de pesquisa e o setor de compras, 

para que a instituição consiga 

fornecer os materiais demandados 

pelos pesquisadores com rapidez 

e precisão. 

 Ouvir a demanda do pesquisa-

dor e, na medida do possível (lei-

a-se, sem violar os princípios da 

Administração Pública, especial-

mente a Legalidade), priorizar o 

seu atendimento; 

 Coordenadoria de Compras 

(CCOMP). 

Disponibilização de estrutura fí-

sica e/ou equipamentos para a 

pesquisa, bem com suas respecti-

vas manutenções (preventivas ou 

reparatórias). 

Dependendo da linha de pesquisa 

do docente, o acesso a determina-

da estrutura física e/ou aparelho 

pode ser determinante para a qua-

lidade do resultado da pesquisa 

podendo, inclusive, inviabilizá-lo. 

Espaços físicos e equipamentos 

de alta tecnologia enriquecem a 

pesquisa e suas respectivas insti-

tuições. 

O estímulo à submissão de proje-

tos à órgãos de fomento externo 

também reflete nos materiais 

permanentes da instituição, tendo 

em vista que após a finalização 

destes projetos, os bens perma-

nentes adquiridos com esta verba 

são patrimoniados na instituição 

(se tornam propriedade da institu-

ição). 

 Aumentar o investimento insti-

tucional na construção de espaços 

físicos destinados à pesquisa, bem 

como na compra de equipamentos 

de alta tecnologia que atendam à 

demanda dos pesquisadores; 

 Aumentar a captação de recur-

so de órgãos de fomento externo 

para a construção de estrutura 

física e/ou compra de equipamen-

tos para a pesquisa; 

 Divisão de Pesquisa (DIPQ); 

 Divisão de Projetos, Orçamen-

tos e Recursos (DIPROJOR); 

 Coordenadoria de Pesquisa 

(COPQ); 

 Pró-Reitoria de Ensino de Pós-

graduação e pesquisa (PROPP). 
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Visibilidade dos resultados das 

pesquisas. 

O reconhecimento do mérito de 

uma determinada pesquisa serve 

de estímulo para o respectivo 

pesquisador e para outros docen-

tes que ainda não sejam pesquisa-

dores, especialmente aqueles que 

tenham ingressado recentemente 

na instituição. 

 Publicizar a participação do 

pesquisador em eventos renoma-

dos, a conquista de prêmios cien-

tíficos, o atingimento de resulta-

dos notáveis na pesquisa, a publi-

cação de artigos em revistas cien-

tíficas com diferenciais de quali-

dade, etc. 

 Divisão de Iniciação Científica 

(DINIC); 

 Divisão de Pesquisa (DIPQ); 

 Coordenadoria de Pesquisa 

(COPQ); 

 Pró-Reitoria de Ensino de Pós-

graduação e pesquisa (PROPP); 

 Comunicação/UFGD. 

Disponibilização de recurso fi-

nanceiro para o andamento dos 

projetos de iniciação científica, 

bem como para a visibilidade de 

seus resultados. 

A inexistência de recurso institu-

cional para o desenvolvimento 

dos projetos de IC enfraquece os 

programas de iniciação científica, 

pois toda pesquisa demanda mate-

riais de consumo e permanentes, 

equipamentos, bem como custeio 

com deslocamentos, pesquisa de 

campo, etc, logo, a inexistência 

destes tipos de rubrica compro-

mete o êxito do projeto. 

Além disso, a ausência de rubrica 

para custear a participação de 

alunos de IC em eventos da área 

limita a formação do aluno e 

compromete a apreensão de novas 

ideias relacionadas ao âmbito 

científico. 

 Criar uma rubrica para custear 

as despesas com a execução dos 

planos de trabalho de iniciação 

científica; 

 Criar uma rubrica para custear 

despesas com publicações, tradu-

ções, inscrições em evento cientí-

fico, confecção de banner para 

eventos, diárias, passagens, etc. 

 Divisão de Iniciação Científica 

(DINIC); 

 Coordenadoria de Pesquisa 

(COPQ); 

 Pró-Reitoria de Ensino de Pós-

Graduação e pesquisa (PROPP). 

Aumento da quantidade e valor 

das bolsas de iniciação científica. 

Ante a demanda reprimida, evi-

denciada na seção 5, o aumento 

de bolsas de IC redundará no i-

mediato aumento do número de 

 Aumentar o número e de bol-

sas de IC fomentadas pela institu-

ição; 

 Buscar o aumento da cota ins-

 Divisão de Iniciação Científica 

(DINIC); 

 Coordenadoria de Pesquisa 

(COPQ); 
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iniciações científicas em anda-

mento (aumento de inscrições no 

processo seletivo e aumento do 

cadastramento das ICs inscritas 

no processo seletivo) e, assim, no 

aumento de alunos inseridos no 

contexto da pesquisa acadêmica. 

A médio e longo prazos, uma 

quantidade maior de alunos terá 

vivenciado a experiência da pes-

quisa, com o consequente incre-

mento da formação acadêmica e o 

fortalecimento da pós-graduação. 

Além do mais, ante a diversidade 

e a quantidade de bolsas existen-

tes na instituição, o aumento das 

bolsas fortaleceria os programas 

de IC frente a programas de outra 

natureza no tocante à seleção do 

aluno. 

titucional de bolsas de IC junto 

aos órgãos de fomento externo, 

especialmente o CNPq; 

 Captar bolsas de IC vinculadas 

a projetos de pesquisa com fo-

mento externo; 

 Captar o custeio de bolsas de 

IC junto ao mercado através de 

convênios firmados com empre-

sas que tenham o interesse de 

investir na pesquisa na UFGD e, 

em contrapartida, receberem um 

conhecimento aplicado (ou apli-

cável), inclusive, com a participa-

ção do NIPI (Núcleo de Inovação 

e Propriedade Intelectual); 

 Buscar o aumento do valor das 

bolsas de IC. 

 Pró-Reitoria de Ensino de Pós-

graduação e pesquisa (PROPP); 

 Divisão de convênios (DI-

CONV); 

 Núcleo de Inovação e Proprie-

dade Intelectual (NIPI); 

 Profissionais do mercado. 

Aumento da visibilidade e do 

impacto institucional do Encontro 

Anual de Iniciação Científica, 

denominado de “ENEPEX”. 

O Encontro Anual de Iniciação 

Científica, juntamente com os 

setores responsáveis pelo Ensino 

e pela Extensão na UFGD, geral-

mente realizado em parceria com 

a Universidade Estadual de Mato 

Grosso do Sul - UEMS, é o maior 

evento intersetorial da UFGD, 

assim, contribui para as discus-

sões no âmbito da ciência e para a 

disseminação do conhecimento, 

 Aumentar o recurso institucio-

nal destinado ao evento; 

 Aumentar o envolvimento das 

Pró-Reitorias relacionadas com o 

evento (PROPP, PROEX e PRO-

GRAD) e, assim, o número de 

servidores públicos vinculados ao 

evento; 

 Aumentar o envolvimento dos 

cursos de graduação e, por via de 

consequência, dos alunos no e-

 Divisão de Iniciação Científica 

(DINIC); 

 Divisão de Pesquisa (DIPQ); 

 Secretaria Administrati-

va/COPQ (SECAD); 

 Coordenadoria de Pesquisa 

(COPQ); 

 Pró-Reitoria de Ensino de Pós-

Graduação e pesquisa (PROPP); 

 Pró-Reitoria de Extensão e 

Cultura (PROEX); 
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razão pelo qual a fortalecerá a 

prática da pesquisa e a sua divul-

gação caso receba mais recurso e 

mais notoriedade dentro da insti-

tuição. 

vento; 

 Incrementar a programação do 

evento; 

 Fazer uma ampla divulgação 

do evento entre professores e alu-

nos; 

 Pró-Reitoria de Ensino de 

Graduação (PROGRAD); 

 Coordenações de curso de gra-

duação; 

 Professores e alunos envolvi-

dos com a IC; 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na segunda metade do século XX, os processos de mudanças estruturais e conceituais 

na sociedade redundaram na inserção do princípio da eficiência na Constituição Federal de 

1988 para capacitar o Poder Público a atender aos novos anseios sociais. Nesta toada, o Esta-

do mudou, bem como os parâmetros de democracia, transparência, participação e eficiência. 

Quase vinte anos depois desta alteração legislativa, ainda não há um consenso acerca da 

maneira mais eficaz de atingir a eficiência administrativa, tanto que a prestação de serviços de 

qualidade, a otimização do tempo, a economicidade, a geração de resultados e a satisfação da 

sociedade ainda são metas a serem atingidas. 

Na verdade, a “eficiência não é um conceito jurídico, mas econômico. Não qualifica 

normas, qualifica atividades” (SILVA, 2008, p. 671), isto porque a eficiência condiciona as 

ações dos agentes públicos sob um viés eminentemente financeiro e finalístico, pois envolve 

uma análise de “custo-benefício”: um ato administrativo será eficiente se o seu custo for pro-

porcional ao respectivo resultado e se a necessidade da população for devidamente suprida. 

A eficiência é uma obrigação de todos os órgãos e entidades da Administração Pública 

e, consequentemente, de todos os indivíduos investidos da função pública, além de ser exi-

gência de uma coletividade cada vez mais consciente de seu direito ao acesso a serviços pú-

blicos adequados e de qualidade (CUNHA; RUIZ, 2008). 

Entretanto, a atuação administrativa nunca poderá ser contrária ao Direito, sob pena de 

comprometer a principiologia jurídica sob a qual o sistema vigente está assentado, logo, por 

mais que ato administrativo seja rotulado de “eficiente”, a sua eficiência só será ratificada se o 

mesmo for legal, impessoal, moral e publicizado (art. 37, caput, da CF), bem como coerente 

com os demais preceitos do ordenamento jurídico brasileiro. 

A ação instrumental do Poder Público deve aproveitar, em sua inteireza, os recursos 

humanos, materiais, técnicos e financeiros que estiverem à disposição, bem como ser adequa-

da às demandas da sociedade e atingir o melhor resultado quantitativo e qualitativo (CAR-

DOZO, 1999). 

A proposta de máxima eficiência não reforça a “cultura tecnicista”, ou seja, ações esta-

tais esvaziadas de significado, mas sim meios de melhorar a prestação de serviços públicos e 

aumentar a satisfação do povo. 

A qualidade dever ser intrínseca ao funcionalismo público, especialmente em ativida-

des-fim prestadas pela Administração Pública, tais como: saúde, educação, transporte e segu-

rança pública. No entanto, a mensuração da qualidade não pode ser exclusivamente numérica, 
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pois o aumento quantitativo nem sempre equivale ao aumento qualitativo. Conforme exempli-

ficado por Rotta (2004), a aprovação de todos dos alunos de uma escola pública não equivale, 

necessariamente, ao aumento da qualidade do ensino, tampouco o aumento dos atendimentos 

em uma Delegacia de Polícia significa a melhoria da prestação de serviços à comunidade, pois 

pode representar o aumento da violência. 

A mensuração da qualidade envolve o controle de resultados (CUNHA; RUIZ, 2008), 

isto é, uma análise comparativa entre a ação estatal e as ocorrências no plano concreto (leiam-

se resultados), em outras palavras, a comparação entre os custos para satisfazer as necessida-

des públicas e o grau de efetividade da medida (SILVA, 2008). 

Segundo Meirelles (2003), o controle da atividade pública tem um tríplice vertente: ad-

ministrativa, econômica e técnica, na medida em que envolve a busca da eficiência funcional 

(produtividade, perfeição do trabalho e adequação aos fins visados pela Administração), a 

avaliação de resultados (análise de desempenho e capacitação de pessoal) e a verificação da 

eficiência nos aspectos quantitativo e qualitativo (rendimento, custo operacional e utilidade 

para os administrados e o Poder Público).  

A meta do princípio da eficiência é fazer mais, melhor, mais rápido e mais eficiente-

mente (ROTTA, 2004), todavia, o que é “mais”, “melhor”, “rápido” e “eficiente”? O grande 

desafio do Poder Público em relação à eficiência é aferir estas grandezas e, adiante, estabele-

cer parâmetros para aprimorar o serviço prestado à coletividade. 

Esta aferição envolve, necessariamente, indicadores de desempenho ou de resultado que 

permitam identificar a eficiência ou o fracasso de uma determinada repartição pública (ROT-

TA, 2004). 

Os recursos são escassos e custosos, principalmente no âmbito da Administração Públi-

ca, portanto, devem ser racionalmente empregados para gerarem maiores e melhores resulta-

dos; em síntese, a eficiência é regida pela consecução do maior benefício com o menor custo 

(SILVA, 2008). 

No caso das instituições de ensino superior, o aumento da qualidade dos serviços pres-

tados à sociedade redunda na melhoria da formação acadêmica no âmbito do ensino, da pes-

quisa e da extensão e, adiante, em impactos na comunidade local e, quiçá, na sociedade como 

um todo. 

A formação do aluno somente será completa se houver um equilíbrio entre o ensino, a 

pesquisa e a extensão, pois a pesquisa e a extensão são comumente preteridas no processo de 

formação universitária. Em relação à Universidade Federal da Grande Dourados, denota-se 

um grande potencial para avançar na pesquisa científica já que, com pouco mais de dez anos 
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de existência, possui indicativos de crescimento contínuo e respaldo dos docentes e alunos de 

IC. 

A pesquisa de campo denotou que as oportunidades de melhoria são diversas, envol-

vendo: valor e quantidade de bolsas de IC, estrutura física, disponibilidade de materiais de 

consumo, materiais permanentes e equipamentos, normas e procedimentos, simplificação e 

celeridade dos procedimentos, divulgação dos resultados da pesquisa (participação em even-

tos científicos, materiais gráficos, tradução, publicação, etc), apoio financeiro ao projeto e ao 

aluno de IC, além do acompanhamento do orientador, disponibilidade do aluno, aplicabilidade 

da pesquisa, incremento do “ENEPEX”, dentre outras, tanto que o plano de ação apresentado 

no corpo do trabalho (Quadro 2) sistematizou as inúmeras possibilidades de explorar as opor-

tunidades interventivas a contento. 

A sociedade, responsável por custear a atividade pública, é o melhor parâmetro de efici-

ência do Estado, logo, o seu grau de satisfação (ou insatisfação) deve balizar as melhorias na 

máquina pública e, eventualmente, a implementação das propostas interventivas que se fize-

rem necessárias. 

Ademais, os órgãos e entidades da Administração Pública devem estar comprometidos 

com a melhor empregabilidade dos recursos públicos, de forma que o consumo de dinheiro 

público (subsidiado pela sociedade) retorne para a população na forma de resultados, ou seja, 

de benefícios concretos. 

Para finalizar, porém, sem a presunção de temática esgotada, sugere-se a reflexão acerca 

do comprometimento de cada servidor público com a excelência na prestações de serviço pú-

blicos e a supremacia do interesse da população, além de pesquisas futuras que acompanhem 

os alunos após o término da graduação ‒ pós-graduação, mercado de trabalho ou outro ‒, bem 

como que desenvolvam indicadores para mensurar a pesquisa acadêmica e o seu impacto na 

formação do aluno. 
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APÊNDICE A – Questionário aplicado aos pesquisadores da UFGD 

 

 

PERFIL DO(A) ENTREVISTADO(A) 

 

Faixa etária: 

18 a 30 anos 

31 a 40 anos 

41 a 50 anos 

Mais de 51 anos 

 

Titulação: 

Mestrado incompleto 

Mestrado completo 

Doutorado incompleto 

Doutorado completo 

 

Natureza do vínculo com a UFGD: 

Professor efetivo 

Professor visitante 

Professor substituto, colaborador ou voluntário 

Técnico-administrativo 

Bolsista PNPD (Programa Nacional de Pós-Doutorado) ou DCR (Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico Regional) 

Outro 

 

Regine de trabalho: 

40h semanais, COM dedicação exclusiva 

40h semanais, SEM dedicação exclusiva 

20h semanais 

 

Tempo de serviço público: 

Menos de 03 anos 

Entre 03 e 05 anos 
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Entre 05 e 10 anos 

Mais de 10 anos 

 

Faculdade: 

EaD 

FACALE 

FACE 

FACET 

FADIR 

FAED 

FAEN 

FAIND 

FCA 

FCBA 

FCH 

FCS 

 

Área de atuação, segundo as áreas do CNPq (disponível em 

<http://www.cnpq.br/documents/10157/186158/TabeladeAreasdoConhecimento.pdf>): 

Ciências Agrárias 

Ciências Biológicas 

Ciências da Saúde 

Ciências Exatas e da Terra 

Ciências Humanas 

Ciências Sociais Aplicadas 

Engenharias 

Linguística, Letras e Artes 

Outros 

 

DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA CIENTÍFICA 

 

Você dedica aproximadamente quantas horas semanais à pesquisa científica? 

Menos de 02 (duas) horas. 

Entre 02 (duas) e 04 (quatro) horas. 

http://www.cnpq.br/documents/10157/186158/TabeladeAreasdoConhecimento.pdf
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Entre 04 (quatro) e 08 (oito) horas. 

Mais de 08 (oito) horas. 

 

Você já concorreu em editais de pesquisa de fomento externo (ex.: Fundect, CNPq)? Em 

caso positivo, você já recebeu algum recurso destes órgãos de fomento? 

Nunca concorri e não tenho interesse. 

Nunca concorri, mas tenho interesse. 

Já concorri, mas nunca recebi este tipo de recurso. 

Já concorri e eventualmente recebo este tipo de recurso. 

Já concorri e frequentemente recebo este tipo de recurso. 

 

Você dispõe de estrutura física e de materiais (consumo ou permanente) necessários pa-

ra o bom andamento de sua pesquisa? 

Sim, ambos são suficientes. 

Parcialmente, pois ambos poderiam ser incrementados. 

Parcialmente, pois a estrutura física poderia melhorar. 

Parcialmente, pois a disponibilidade de material de consumo e/ou permanente poderia melho-

rar. 

Não, ambos NÃO são suficientes. 

 

 

ORIENTAÇÃO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA 

 

Você orienta ou já orientou alunos de iniciação científica? 

Sim 

Não 

 

Qual o grau de necessidade de alunos de iniciação científica para a execução do seu pro-

jeto de pesquisa? 

Alta, pois os alunos de IC são indispensáveis para a execução do meu projeto de pesquisa. 

Média, pois os alunos de IC NÃO são indispensáveis para a execução do meu projeto de pes-

quisa. 

Baixa, pois consigo executar o meu projeto de pesquisa sem o auxílio de alunos de IC. 
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Qual(is) o(s) seu(s) critério(s) para selecionar um aluno de iniciação científica? 

Desempenho acadêmico (notas). 

Aptidão do aluno com assuntos e/ou disciplinas relacionadas com o projeto de pesquisa. 

Interesse e iniciativa do aluno. 

Domínio da língua inglesa, informática ou outro conhecimento específico demandado pela 

pesquisa. 

Desempenho do aluno em atividades diretamente vinculadas ao projeto de pesquisa, pois an-

tes de cadastrá-lo na IC (bolsista ou voluntário), ele precisa participar informalmente das mi-

nhas atividades de pesquisa. 

 

Na sua opinião, qual o(s) maior(es) benefício(s) da iniciação científica para o aluno? 

Geração e aplicação do conhecimento. 

Amadurecimento (acadêmico, pessoal e/ou profissional). 

Formação de novos pesquisadores. 

Preparação para o mercado de trabalho. 

Preparação para a pós-graduação. 

 

Qual a característica mais importante de um aluno de iniciação científica? 

Curiosidade. 

Inteligência. 

Pró-atividade. 

Disponibilidade. 

Aptidão para trabalhar em equipe. 

Responsabilidade. 

 

Você tem dificuldades para orientar alunos de iniciação científica? Qual (quais)? 

Não. 

Sim, disponibilidade de recursos financeiros para executar o plano de trabalho dos alunos. 

Sim, disponibilidade de tempo para orientar os alunos. 

Sim, desprendimento necessário para interagir com os alunos. 

Sim, atingimento da pontuação científica necessária para conquistar bolsas de IC e, assim, 

encontrar alunos interessados em trabalhar em meu projeto de pesquisa. 
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Quais as suas sugestões para aperfeiçoar a formação do aluno que desenvolve iniciação 

científica? * 

 

*
 Resposta obrigatória. 
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APÊNDICE B – Questionário aplicado aos alunos de iniciação científica da UFGD 

 

 

PERFIL DO(A) ENTREVISTADO(A) 

 

Faixa etária: 

Até 20 anos 

21 a 25 anos 

26 a 30 anos 

Mais de 31 anos 

 

Curso de graduação: 

Administração de Empresas 

Agronomia 

Artes Cênicas 

Biotecnologia 

Ciências Biológicas 

Ciências Contábeis 

Ciências Econômicas 

Ciências Sociais 

Direito 

Educação Física 

Engenharia Agrícola 

Engenharia Civil 

Engenharia de Alimentos 

Engenharia de Aquicultura 

Engenharia de Computação 

Engenharia de Energia 

Engenharia de Produção 

Engenharia Mecânica 

Física 

Geografia 

Gestão Ambiental 

História 
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Letras 

Matemática 

Medicina 

Nutrição 

Pedagogia 

Psicologia 

Química 

Relações Internacionais 

Sistemas de Informação 

Zootecnia 

Outros 

 

Semestre da graduação: 

1º Semestre 

2º Semestre 

3º Semestre 

4º Semestre 

5º Semestre 

6º Semestre 

7º Semestre ou superior 

 

 

DESENVOLVIMENTO DA INICIAÇÃO CIENTÍFICA 

 

Atualmente, sua iniciação científica está... 

Em andamento (primeira iniciação científica). 

Em andamento, mas tenho outra(s) iniciação(ções) científica(s), finalizada(s). 

Finalizada, sendo que desenvolvi apenas uma iniciação científica. 

Finalizada, sendo que desenvolvi duas ou mais iniciações científicas. 

 

Como você ingressou na iniciação científica? 

Você procurou o(a) orientador(a). 

Você foi convidado pelo(a) orientador(a). 

Você foi convidado por um(a) colega. 
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Outro 

 

Qual seu objetivo com a iniciação científica? 

Ampliar o conhecimento. 

Complementar o curso de graduação. 

Desenvolver habilidades de pesquisador. 

Preparar-se para o mercado de trabalho. 

Preparar-se para a pós-graduação. 

 

Qual é a sua motivação para desenvolver a iniciação científica? 

Interesse e/ou afinidade com a pesquisa científica. 

Incremento curricular (Currículo Lattes). 

Cumprimento da carga horária necessária para o fechamento das “atividades complementa-

res”. 

Recebimento da bolsa. 

 

Por que você escolheu o seu orientador (ou aceitou o convite dele para participar da 

pesquisa)? 

Pelo perfil ou currículo do orientador. 

Pela linha de pesquisa do orientador. 

Pelo caráter inovador, diferenciado ou interessante da pesquisa do orientador. 

Pelas perspectivas de ingressar na pós-graduação sob orientação deste mesmo orientador. 

 

Na sua opinião, quais são os maiores impactos da iniciação científica para o aluno? 

Geração e aplicação do conhecimento. 

Amadurecimento (acadêmico, pessoal e/ou profissional). 

Formação de novos pesquisadores. 

Preparação para o mercado de trabalho. 

Preparação para a pós-graduação. 

 

Quais aspectos práticos facilitaram o desenvolvimento da sua iniciação científica? 

Apoio e acompanhamento do orientador. 

Auxílio dos demais membros da equipe de pesquisa do orientador. 

Conhecimento prévio dos assuntos ou atividades relacionadas à pesquisa. 
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Subsídio financeiro dos projetos de pesquisa do orientador (fomento interno ou externo), que 

facilitou o acesso à estrutura física e aos materiais necessários para a pesquisa. 

Outros 

 

No seu caso, qual o grau de importância da iniciação científica em sua formação acadê-

mica? 

Alta importância, pois a iniciação científica foi determinante na agregação de conhecimento e 

experiência durante a graduação. 

Média importância, pois a iniciação científica NÃO foi tão determinante na agregação de co-

nhecimento e experiência durante a graduação. 

Baixa importância, pois a iniciação científica não atingiu as minhas expectativas. 

 

Quais foram suas maiores dificuldades para desenvolver a iniciação científica? 

Falta de estrutura física ou de materiais para desenvolver a IC. 

Falta de informações ou de conhecimento necessário para desenvolver a IC. 

Falta de tempo, pois dificuldade em conciliar a graduação com a pesquisa e/ou com a exten-

são, dentre outras atividades acadêmicas. 

Falta ou inexistência de contato direto com o orientador. 

Não se aplica. 

 

Houve algum aspecto da iniciação científica que não atingiu as suas expectativas? 

Formação acadêmica diferenciada, pois as atividades de pesquisa pouco ou nada acrescenta-

ram em termos de conhecimento e experiência. 

Reconhecimento e aplicabilidade prática da IC, pois os resultados da minha pesquisa tiveram 

pouca (ou nenhuma) repercussão ou foram subutilizadas. 

Orientação mais presente, pois o contato com meu orientador não era frequente. 

Direcionamento profissional, pois ainda não decidi o que fazer após a conclusão da gradua-

ção. 

Não se aplica. 

 

Quais são as suas sugestões para aperfeiçoar a formação do aluno que desenvolve inicia-

ção científica? 
*
 

 

*
 Resposta obrigatória. 




